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ANS confirma 
excelência da 
Amagis Saúde 
pela 8ª vez

H á 60 anos, um grupo de magistrados mineiros 
dava os primeiros passos em um movimento 
associativo que tinha como objetivo organi-

zar, defender e valorizar a classe em um mundo ain-
da em reconstrução após a segunda guerra e em um 
País que se refazia das turbulências políticas. Vie-
ram em seguida grandes transformações que marca-
ram profundamente a humanidade, consolidando a 
importância da paz e da democracia.

 Aqueles primeiros magistrados não poderiam 
imaginar que também estavam fazendo história ao 
dar os primeiros passos para a criação da Amagis e da 
magistratura que somos hoje, a segunda maior Asso-
ciação de magistrados da América Latina. Enfrentaram 
os baixos vencimentos, legislação caduca, incompre-
ensão de governos, pressões várias, instabilidades 
políticas, quebra da ordem institucional, entre outros. 
Nem por isso, esses abnegados desistiram. Vocaciona-
dos e coerentes, perseveraram, conven-
cidos de que havia uma missão maior, 
a paz social e o Estado de Direito, que, 
para ser concretizada seria antes fun-
damental consagrar a independência e 
a valorização da magistratura.

 Em todas as etapas e grandes 
eventos, a história de nossa Amagis se 
confundiu com a do País e recebeu in-
fluências inevitáveis. Um dos marcos de 
nossos avanços e conquistas, a união e 
integração da magistratura, do interior 
e da capital, que, hoje engrandecem a 
Associação, foram as mesmas que lhe 
deram impulso e fortalecimento. No início dos anos 70, 
em nome da legitimidade e do pertencimento, juízes e 
desembargadores decidiram superar os efeitos dano-
sos da suspensão do Estado de Direito e, apesar desse 
contexto sombrio, consolidaram aquela que é a única 
representante e braço político da magistratura mineira.

 De lá pra cá, em meio às adversidades, reforça-
mos a crença na democracia e no associativismo, 
com a realização da primeira eleição em 1975 e nos 
associamos à Associação dos Magistrados Brasilei-
ros (AMB). O crescimento era inevitável. Paralela-
mente ao avanço associativo, vieram em seguida 
conquistas para a classe, como a criação do plano de 
saúde (Centro do Departamento Médico, Hospitalar 
e Odontológico), a doação do terreno e construção 
de sede da Amagis, símbolo físico de nossa força ad-
ministrativa e política. E mais, a primeira Colônia de 
Férias (Nova Viçosa) e o Parque Esportivo.

Com a redemocratização, todo o País renasceu 
para a irreversível reconstrução política, adminis-
trativa e institucional. Para se refazer, a democracia 
dependia do protagonismo de suas organizações. Em 
85, a Amagis inicia campanha pela autonomia do 
Judiciário; convoca assembleia de magistrados para 
reivindicar vencimentos compatíveis, culminando 
com a paralisação por 48 horas, em 88, seguida de vi-
tória histórica na Assembleia Legislativa. A magistra-
tura começava a ter vez e voz junto aos Três Poderes.

Paralelamente, a Amagis participou ativamente 
dos trabalhos das novas Constituintes Federal e Esta-
dual, chegando a acionar o Supremo Tribunal Federal, 
por meio da AMB, em defesa das prerrogativas da ma-
gistratura mineira, relacionadas à vitaliciedade e aos 
critérios de movimentação na carreira.

Nossas principais forças, a integração e a con-
vicção de classe nunca foram ignoradas e ganharam 

mais um canal de reafirmação com o 
lançamento do Centro de Convivência, 
o Integramagis, entre o interior e a ca-
pital, ativos, aposentados e pensionis-
tas. O resultado foi materializado em 
novas conquistas, com a manutenção 
do pagamento das aposentadorias 
pelo Tribunal, um plano de saúde pre-
miado nacionalmente, a implantação 
da gestão itinerante, compartilhada 
e participativa e a homenagem anual 
aos aposentados.

 Assim, revigorados, participamos 
intensamente das consecutivas refor-

mas da LODJ, instituindo melhorias nas condições 
de trabalho e de segurança, ajudando a criar o Fun-
do do Judiciário, inaugurando parceria inédita com 
o Tribunal, avançando na democratização do Judi-
ciário, com ampliação da elegibilidade a todos os 
desembargadores para Mesa Diretora do TJ, dando 
maior transparência nas decisões do Tribunal, por 
meio da transmissão das sessões e assento no Ór-
gão Especial. Tudo isso, representou, na ponta, o 
aperfeiçoamento da Justiça e da prestação jurisdi-
cional ao cidadão.

Hoje, ser juiz tem outro valor daquele de 60 anos 
atrás, mas a coerência e a convicção daquele período 
permanecem intocáveis e fiéis à sua missão original. 
Sessenta anos depois, a Amagis está presente em to-
dos os debates sobre o futuro e os rumos do Judiciário 
e da magistratura.•

“Hoje, ser juiz tem 
outro valor daquele 

de 60 anos atrás, 
mas a coerência 

e a convicção 
permanecem 

intocáveis e fiéis 
à sua missão 

original”

Amagis construiu em 60 anos a 
vez e voz do magistrado mineiro
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No dia seguinte à aprovação 
pelo Órgão Especial do TJMG da 
proposta da Amagis, de altera-
ção da resolução nº 547/2007, 
que dispõe sobre a possibilidade 
de residência dos magistrados 
fora das respectivas comarcas, o 
Tribunal de Justiça publicou, no 
dia 24 de setembro, a minuta da 
resolução aprovada durante a 
sessão do dia 23.

A alteração requerida 
pela Amagis buscava aprimo-

Órgão Especial

Alberto Diniz representou o presidente Herbert Carneiro

Tiago Parrela

rar parâmetros para a solici-
tação do magistrado residir 
fora da comarca, permitindo 
que os pedidos sejam feitos 
com base em critérios mais 
objetivos.

Antes da aprovação da al-
teração pelo Órgão Especial, 
uma comissão criada pelo 
Tribunal estudou a proposta 
de aprimoramento da norma. 
O trabalho da comissão sub-
sidiou a Comissão de Organi-

zação e Divisão Judiciárias, 
que criou a nova resolução. 

Primeiro Grau
No dia 26 de setembro, o 

Órgão Especial institui o Comi-
tê Gestor Regional de Atenção 
Prioritária ao Primeiro Grau 
de Jurisdição, atendendo à re-
solução nº 194 do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). O 
presidente da Amagis, Herbert 
Carneiro, foi representado, na 
sessão, pelo desembargador 
Alberto Diniz, diretor da Sec-
cional de Belo Horizonte.

De acordo com a norma, os 
tribunais devem constituir o 
comitê para, entre outros ob-
jetivos, fomentar, coordenar 
e implementar os programas, 
projetos e ações e atuar na in-
terlocução com o CNJ, a Rede 
de Priorização do Primeiro 
Grau e as instituições parcei-
ras, compartilhando iniciati-
vas, dificuldades, aprendiza-
dos e resultados. •

I – No caso de a sede da co-
marca e o município em que o 
juiz pretende residir integrarem 
a mesma Região Metropolitana 
do Estado de Minas Gerais, a dis-
tância entre a residência do juiz 
e a sede da comarca não poderá 
ser superior a 60 quilômetros; 

II – Nos demais casos não 
abrangidos pelo o inciso I, 
além da distância entre a resi-
dência do juiz e a sede da co-
marca não poder ser superior 
a 60 quilômetros, deve ocorrer 
uma das circunstâncias:

a) ausência de estabele-
cimento de ensino médio na 
comarca, quando o magistrado 
tiver filho ou dependente legal, 
que resida com ele, em condi-
ções de frequentá-lo;

b) insuficiência do serviço de 
saúde na comarca para o magis-
trado que possua cônjuge, compa-
nheiro, filho ou dependente legal, 

que resida consigo, acometido 
de enfermidade cujo tratamento 
seja de longa duração e não pos-
sa ocorrer na mesma comarca;

c) risco para a segurança 
pessoal do magistrado e de 
seus familiares, quando decor-
rente da função jurisdicional;

d) outra situação que, para 
atender ao interesse público, 
seja considerada excepcional, 
a critério do Órgão Especial por 
decisão fundamentada.

Art. 3º São requisitos da au-
torização para a residência de 
juiz fora da respectiva comarca:

I – realizar audiências to-
dos os dias da semana, salvo 
particularidades específicas da 
vara, devidamente justificada;

II – ter pontualidade e as-
siduidade no cumprimento do 
horário de expediente forense;

III – alcançar produtivida-
de superior à mínima estabele-
cida no ato normativo próprio 
do TJMG, em cada um dos últi-
mos seis meses anteriores ao 
requerimento, salvo particula-
ridade específica, devidamente 
justificada;

IV – inexistir contra o juiz 
representação e/ou incidente 
correcional por motivo  de au-
sência ou impontualidade, sal-
vo justificativa devidamente 
fundamentada;

V – possuir disponibilida-
de para comparecer ao local 
de trabalho fora do horário 
de expediente ou em dias não 
úteis sempre que sua presença 
for solicitada, sem prejuízo do 
plantão forense;

VI – ter o escrivão ciência 
sobre o endereço residencial 
do juiz e dos números de seus 
telefones fixo e móvel.

Conheça os novos critérios

“Em seis décadas de 
atuação firme e operosa, 
a Associação dos Magis-
trados Mineiros muito tem 
contribuído na defesa da 
independência do Poder 
Judiciário, na luta por me-
lhores condições de traba-
lho e de prestação jurisdi-
cional e na promoção do 
congraçamento da família 
forense. A união dos juízes 
por meio do associativis-
mo confere à magistratura 
vigor e vivacidade, carac-
terísticas que contribuem 
sobremaneira para a paz 
social, rumo a uma demo-
cracia cada vez mais ro-
busta em nosso País.” 

– Ministro Ricardo 
Lewandowski, 

presidente do STF 
e do CNJ

“Sejam seis ou 60 anos 
de atuação associativa, a 
Amagis celebrará sempre 
seus avanços e conquistas, 
mas nunca, em hipótese 
alguma, descuidará de sua 
principal e original missão, 
que é a inarredável defesa 
do magistrado, de sua in-
dependência, dignidade e 
valorização”

– Desembargador 
Herbert Carneiro, 

presidente da Amagis

Critério de residência 
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Ganhou repercussão 
nacional a reação da 
Amagis à aprovação das 
PECs dos Cartórios (nº 
471/2005), no dia 31 de 
agosto, pela Câmara dos 
Deputados em primeiro 
turno, com 333 votos fa-
voráveis, 133 contrários 
e 6 abstenções.

O site especializado 
Consultor Jurídico res-
saltou que, no texto, a 
Associação classificou a 
medida como arcaica e 
como um abalo aos prin-
cípios estabelecidos na 
Constituição Federal, 
como a impessoalidade, 
moralidade, transparên-
cia e livre acesso a car-
gos públicos. 

O jornalista Frederi-
co Vasconcelos, do jornal 
Folha de São Paulo, tam-
bém observou a defesa 
da Constituição de 1988 
pela Amagis, destacando 
em seu blog o seguinte 
trecho da nota: “Há uma 
potencial inconstitucio-
nalidade da PEC, pela 
violação de cláusulas pé-
treas, com a qual a socie-
dade brasileira não de-
verá transigir. Por isso, 
espera-se que o Con-
gresso Nacional melhor 
reflita sobre a questão, 
quando da votação do 
segundo turno, ainda na 
Câmara dos Deputados”.

No texto, o presiden-
te da Amagis, desembar-

gador Herbert Carneiro, 
acusa prejuízo às con-
quistas da Constituição 
Cidadã e o comprometi-
mento da credibilidade 
dos serviços notariais e 
de registros, portadores 
de fé pública. Além des-
sa, tramita no Senado 
outra PEC (nº 51/2015) 
de teor semelhante. 
Junto à nota pública, o 
presidente da Amagis 
enviou manifestação a 
todos os 53 deputados 
federais mineiros e a 
todos os senadores do 
País (81), fazendo apelo 
para não aprovarem as 
duas PECs por violarem 
valores constitucionais 
consagrados.•

Amagis reage e 
acusa retrocesso

PECs dos cartórios

Nota da Amagis condenando a PEC dos Cartórios
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A diretoria da Amagis 
reuniu-se, no dia 2 de setem-
bro, com juízes no Fórum da 
Comarca de Santa Luzia, na 
Grande Belo Horizonte. No 
dia seguinte (3), os diretores 
da Associação foram à Co-
marca de Uberlândia, no Tri-
ângulo Mineiro, para reunir-
-se com os juízes da região.

Durante os encontros, 
foram discutidos temas de 
interesse da classe como a 
democratização do Judiciá-
rio, a defesa das prerroga-
tivas, o aperfeiçoamento da 
Justiça e melhores condições 
de trabalho. Em Santa Luzia, 
foi inaugurada ainda a sala 
da Associação no Fórum da 
comarca. 

Santa Luzia e Uberlândia

Com juízes de Santa Luzia, diretores inauguram sala da Amagis

Magistrados de Uberlândia, Herbert Carneiro e Maurício Soares

Izabela Machado

Na ocasião, o presidente da 
Amagis, desembargador Her-
bert Carneiro, a vice-presiden-
te Administrativa, juíza Luzia 
Peixôto; o vice-presidente de 
Saúde, desembargador Mau-
rício Soares, e o diretor da 
Seccional de Belo Horizonte, 
desembargador Alberto Diniz, 
foram recebidos pela diretora 
do Foro e diretora de Comuni-
cação da Associação, juíza Al-
dina Soares, e magistrados da 
Comarca. 

Participaram também do 
encontro, os juízes Rogério 
Santos Araújo Abreu, Luzia 
Edna Márcia Lopes Caetano, Ar-
lete Aparecida da Silva Coura, 
Maria Beatriz Fonseca da Costa 
Biassutti da Silva, Fabiana Gon-

çalves da Silva Ferreira de Melo, 
Ana Paula Lobo Pereira de Frei-
tas e Sabrina Alves Freesz.

Em Uberlândia, a Amagis 
foi representada pelo presiden-
te Herbert Carneiro e pelo vice-
-presidente Maurício Soares, 
que conversaram com os juízes 
Lourenço Migliorini, Walner 
Barbosa, Paulo Fernando de 
Resende, Claudiana de Freitas, 
Maria das Graças Rocha, Antô-
nio Pêcego, Luis Eusébio Ca-
muci, Paulo Caixeta, Edinamar 
Aparecida da Silva, Abenias 
de Oliveira, José Luiz Faleiros, 
Jose Roberto Poiane, Joemilson 
Donizete Lopes, Rander Funa-
ro, Pedro Noleto, Édila Manos-
so, Armando Ventura e Alaor 
de Melo Júnior.•

Diretoria reforça 
união e integração

“Faço questão de 
parabenizar a Amagis, 
que, em seus 60 anos de 
atuação, tem desempe-
nhado papel fundamen-
tal de bem representar 
a magistratura estadual 
de Minas Gerais, velan-
do pela independência 
do Poder Judiciário, atu-
ando em prol da valori-
zação dos integrantes 
da carreira e, sobretudo, 
com vistas à consolida-
ção do Estado Democrá-
tico de Direito.” 

– Antônio José de
Barros Levenhagen, 

presidente do TST

“Não há nação justa 
sem Poder Judiciário in-
dependente. Ao longo de 
seis décadas, a Amagis 
vem contribuindo decisi-
vamente para que o nosso 
Judiciário possa trabalhar 
da maneira mais forte 
e autônoma possível, 
tornando-se, portanto, 
merecedora de toda nos-
sa admiração e respeito. 
Congratulações à Amagis 
e seus dirigentes pelos 
60 anos de atividades!” 

– Fernando Pimentel,
Governador do Estado 

de Minas Gerais

Omar Freire / Imprensa-MG
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Feijoada Solidária arrecada 
novos recursos para o Nutris

A Amagis repassou 
ao Nutris, no dia 30 de 
setembro, toda a arre-
cadação obtida com a 
feijoada solidária pro-
movida em prol da cre-
che, que é mantida com 
o apoio da magistratura 
mineira. O evento acon-
teceu no sábado (26 de 
setembro), no Parque 
Esportivo da Amagis.

A renda vai ajudar 
a cobrir as despesas de 
fim de ano. Atualmente, 
o Nutris atende a cerca 
de 200 crianças e ado-
lescentes. As crianças 
permanecem na creche 
em período integral e os 
adolescentes frequen-
tam o núcleo no período 
da manhã ou da tarde, 
recebem reforço escolar 
de acordo com a grade 
curricular da Prefeitura 
de Belo Horizonte e re-
alizam atividades cultu-
rais e de recreação. 

O presidente Her-
bert Carneiro agrade-
ceu a contribuição dos 
presentes e destacou 
a importância de cada 
magistrado para a ma-
nutenção do Núcleo, que 
dá oportunidade de uma 
formação melhor para 
crianças e adolescentes.

O presidente ainda 
homenageou as pensio-
nistas Delenda de Faria 
Campos e Lucinda Álva-
res, pela dedicação ao 
Nutris. “Essas senhoras 
são referência para a nos-
sa sociedade. São elas as 
fundadoras do Nutris. 
Elas que, auxiliando seus 
maridos magistrados, 
há mais de 30 anos, ti-
veram essa visão. Além 
de nos confortar pelo 
desenvolvimento do tra-
balho, ainda nos ajudam 
a fortalecer a imagem do 
Judiciário. O Nutris é o 
orgulho da magistratura 
mineira”, afirmou.•

Delenda de Faria Campos, Lucinda Álvares, Marlene Fernandes e Herbert Carneiro

Ação social

Izabela Machado

Juíza doa toda 
a renda de seu 
livro a creche

Amagis adere à 
campanha em prol 
dos refugiados

Superação, luta 
pela sobrevivência, 
alegria e gratidão. Essa 
é a história da juíza 
aposentada Maria de 
Lourdes Laender conta-
da em sua autobiogra-
fia – “Sobrenome Resi-
liência” –, lançada no 
dia 11 de agosto, cuja 
renda pela venda dos 
livros será revertida in-
tegralmente ao Núcleo 
de Trabalho e Integra-
ção Social (Nutris).

A Amagis aderiu à 
Campanha “Juntos pela 
Síria”, da Arquidiocese 
de Belo Horizonte, em 
prol dos refugiados 
que vieram para Belo 
Horizonte. 

Os interessados em 
contribuir podem doar 
alimentos, mantimentos 
e roupas que podem ser 
doados na Amagis, que 
fará a entrega na Paró-
quia Sagrado Coração de 
Jesus (região central). 

A publicação pode 
ser adquirida na Amagis 
Saúde (Rua Albita, 194, 
6º andar), em Belo Ho-
rizonte, por R$ 50,00, 
com pagamento em 
dinheiro ou cheque. O 
Nutris é mantido com o 
apoio da magistratura 
mineira e atende apro-
ximadamente a 200 
crianças e adolescentes 
do Bairro Mariano de 
Abreu, na região Leste 
da capital mineira.•

As doações em di-
nheiro, em qualquer 
valor, podem ser feitas 
na conta da Mitra Ar-
quidiocesana de Belo 
Horizonte, no Ban-
co do Brasil, agência 
3494-0, conta cor-
rente 30.351-8, CNPJ: 
17.505.249/0001-51. 

A mesma campanha 
atende aos imigrantes 
haitianos que se fixa-
ram em BH à procura de 
trabalho.•

Izabela Machado

Lançamento do livro na Amagis Paróquia de BH lança campanha

Resiliência Síria
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Mais do que uma 
visita de cortesia, o 
encontro entre o pre-
sidente da Amagis, de-
sembargador Herbert 
Carneiro, e o 1º vice-
-presidente do TJMG, 
desembargador Fer-
nando Caldeira Brant, 
que presidia o Tribu-
nal de Justiça interi-
namente, no dia 31 de 
agosto, tornou-se um 
encontro no qual fo-
ram discutidos temas 
de interesse da magis-
tratura e reafirmada a 

Com o apoio da 
Amagis, oito magistra-
dos mineiros participa-
rão do XXI Congresso 
Brasileiro de Magistra-
dos da AMB, que será 
realizado entre os dias 
29 e 31 de outubro, no 
município de Rio Quen-
te, em Goiás. O sorteio 
das vagas foi realizado 
com a participação do 
presidente da Associa-
ção, desembargador 
Herbert Carneiro, no 
dia 31 de agosto. 

A iniciativa da Ama-
gis tem como objetivo 
fortalecer a integração 
entre a magistratura 
mineira e a nacional, 
possibilitando aos par-
ticipantes do congresso 
debater os principais 
temas de interesse da 
classe em todo o País, 
além de conhecer me-

boa interlocução entre 
o TJ e a Associação.

A parceira entre a 
direção das institui-
ções é reconhecida 
pelos magistrados 
mineiros como deci-
siva para a ampliação 
e consolidação de di-
reitos da classe, como 
a instalação das con-
quistas da nova LODJ e 
o avanço da democra-
tização do Judiciário 
mineiro. A reunião foi 
realizada na unidade 
Goiás do TJMG.•

lhor o trabalho desen-
volvido pela AMB e as 
Associações estaduais 
de magistrados. 

Foram sorteados 
os seguintes magis-
trados: Karen Cristina 
Lavoura Lima, Expe-
dito Euzébio da Silva, 
Kárin Liliane de Lima 
Emmerich e Mendon-
ça, Oilson Nunes dos 
Santos Hoffmann Sch-
mitt, Riza Nery, Marli 
Maria Braga Andrade, 
Carlos Roberto Loiola 
e Andréa Mol Bessa. 
Outros oito magistra-
dos ficaram como su-
plentes. As inscrições 
ainda podem ser feitas 
pelo site amb.com.br/
congresso2015 até o 
dia 18 de outubro, ou 
na abertura do con-
gresso, no dia 29 de 
outubro.•

Encontro reforça 
diálogo com TJ

Juízes participam
de congresso

Fernando Brant e Herbert Carneiro

parceriaapoio da amagis

Georgia Baçvaroff

sucessão

O Conselho Deli-
berativo da Amagis 
aprovou, no dia 25 de 
setembro, a formação 
da Junta Eleitoral en-
carregada de conduzir 
as eleições da nova 
diretoria da Associa-
ção, para o triênio 
2016/2018. 

O desembargador 
Dídimo Inocêncio de 
Paula foi nomeado 
presidente da Junta, 
que será composta 
pelos magistrados Ro-
gério Alves Coutinho, 
Saulo Versiani Penna, 
Sálvio Chaves, Ana 
Paula Nannetti Caixeta 
e José Raimundo Duar-
te. A portaria assinada 
pelo presidente do 

Reunião do Conselho na sede da Amagis

Conselho Deliberati-
vo da Associação, juiz 
José Aluisio Neves da 
Silva, está disponível 
no site amagis.com.br.

De acordo com o 
estatuto da Amagis, 

a eleição ocorre na 
primeira quinzena do 
mês de dezembro, em 
dia a ser previamente 
fixado pelo presiden-
te. Ela é realizada por 
voto direto e secreto. 

O registro das chapas 
deve ser solicitado 
em petição dirigida 
ao presidente da Junta 
Eleitoral entre os dias 
20 e 31 de outubro do 
ano da eleição. •

Conselho Deliberativo 
instala Junta Eleitoral

“Ao completar 60 anos, a 
Amagis é motivo de orgulho 
e admiração. Nestes tempos 
de incertezas e perplexida-
des inéditas na condução 
dos destinos nacionais, o Po-
der Judiciário tem sido depo-
sitário da esperança dos bra-
sileiros. Estou convicto de 
que a Amagis continuará res-
pondendo ao desafio da pre-
valência da Justiça em todos 
os níveis, contribuindo no 
debate pela modernização 
da legislação em nosso País 
e defendendo a independên-
cia de seus membros.” 

 – Senador Aécio Neves

“Durante seus 60 anos, 
a Amagis conferiu contribui-
ção valorosa para a Justiça 
em Minas Gerais. Tendo à 
sua frente sempre reconhe-
cidos magistrados, tornou-se 
forte ao reunir nomes que 
engrandecem nosso Estado 
e que, nas diversas comarcas 
e tribunais, na capital ou no 
interior, dão a todos os cida-
dãos, sem distinção de qual-
quer natureza, a garantia de 
seus direitos constitucionais 
e respeito à Lei. Levo, pois, 
meu abraço fraternal a todos 
que, com trabalho e esmero, 
ajudaram a construir essa 
destacada História.” 

– Senador Antonio 
Anastasia

George Gianni

Gerdan Wesley
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Presidente do TJMG e 
da Amagis agraciados

Amagis forma primeira 
turma de brigadistas

Associação participa 
de congresso nacional

Herbert Carneiro discursa no evento

Brigadistas posam com os diplomas Solenidade de abertura do evento

Turma da Ejef

Segurança Mineração 

Reunida para comemorar 15 
anos de magistratura, a turma 
de 2000 da Ejef homenageou, 
no dia 29 de agosto, o presiden-
te do TJMG, Pedro Bitencourt, e 
o presidente da Amagis, desem-
bargador Herbert Carneiro.

Representando a turma, a 
diretora de Comunicação da 
Amagis, juíza Aldina Soares, 
entregou a placa ao presidente 
da Associação, parabenizando-
-o pela gestão associativa e 
participativa. O presidente do 
Tribunal não pôde participar da 

A Amagis realizou, no dia 
21 de setembro, a formatu-
ra da primeira turma de bri-
gadistas da Associação. Ao 
todo, 19 funcionários fizeram 
o curso do Corpo de Bombei-
ros Militar de Minas Gerais 
e estão aptos para atuar em 
situação de prevenção e com-
bate a princípios de incêndio, 
práticas de primeiros socor-
ros, abandono da edificação e 
isolamento de área. 

Atenta à importância dos 
efeitos da questão minerária, 
a Amagis participou, no dia 14 
de setembro, da 16ª Exposição 
Internacional de Mineração 
e do 16º Congresso Brasilei-
ro de Mineração, promovidos 
pelo Instituto Brasileiro de 
Mineração. A vice-presidente 
Administrativa da Amagis, 
juíza Luzia Peixôto, acompa-
nhada da diretora de Comuni-
cação, juíza Rosimere Couto, 

confraternização e foi represen-
tado pela juíza auxiliar da presi-
dência do TJ Eveline Mendonça. 
A confraternização foi realizada 
no Parque Esportivo da Amagis. 

“Fico muito honrado e fe-
liz em receber os colegas aqui 
na Associação, que é casa do 
magistrado mineiro, e ver que 
os juízes reafirmam o compro-
misso com a investidura, com o 
bem comum e com a paz social 
que é o objetivo maior da ativi-
dade de cada um de nós”, disse 
Herbert Carneiro.•

O desembargador Maurí-
cio Soares, vice-presidente de 
Saúde da Amagis, represen-
tou o presidente da Associa-
ção, desembargador Herbert 
Carneiro, e saudou os novos 
brigadistas pelo empenho em 
participar, voluntariamente, 
do curso e colaborar com a As-
sociação e o bem-estar de to-
dos. O paraninfo da turma foi 
o diretor tesoureiro, juiz José 
Martinho Nunes Coelho.•

representou o presidente da 
Amagis, desembargador Her-
bert Carneiro, na abertura do 
evento.

Em junho deste ano, a Asso-
ciação promoveu o I Congres-
so Mineiro sobre Exploração 
Minerária, com a participação 
de especialistas de todo o País 
e magistrados de todo o Esta-
do, que debateram os reflexos 
econômicos, sociais e ambien-
tais da questão minerária.•

INSTITUCIONAL

Georgia Baçvaroff Izabela Machado
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Os desembarga-
dores Renato Dresch e 
Vanessa Verdolim, do 
TJMG, participaram do 
Ciclo de Debates Judi-
cialização da Saúde pro-
movido pela Assembleia 
Legislativa de Minas 
Gerais, com o apoio da 
Associação Mineira de 
Munícipios, nos dias 14 
e 15 de setembro, no 
plenário da Assembleia.

Vanessa Verdolim, 
que preside o Fórum 

Permanente de Direito 
à Saúde da Ejef, falou 
sobre “Judicialização e 
federalismo: princípios 
do Sistema Único de 
Saúde (SUS) no contex-
to da judicialização”. 
Renato Dresch, que in-
tegra o Comitê Organi-
zador do Fórum Nacio-
nal para Saúde do CNJ, 
abordou a “Qualifica-
ção da judicialização e 
suporte técnico à deci-
são dos magistrados”.•

Judicialização 
da saúde em 
debate na ALMG

Solenidade de abertura do seminário

ciclo jurídico 

18º Encor

Presidente defende 
humanização da pena

O curso sobre o 
anteprojeto de Lei de 
Execução Penal e sua in-
fluência na atividade ju-
dicante, promovido pela 
Enfam em parceria com 
a Amagis, será realizado 
nos dias 5 e 6 de novem-
bro, em Brasília. Serão 
abertas 40 vagas e as 
inscrições deverão ser 
feitas no site da Enfam. 

O objetivo geral do 
curso é capacitar os 
participantes quanto 
à Execução Penal, ob-
servando a legislação 
vigente e o anteprojeto 
de Lei de Execuções Pe-
nais. Ao final do curso, 
pretende-se elaborar 
um conjunto de delibe-
rações para serem en-
caminhados ao Senado 
Federal.

 

Bibliografia
O livro “Propostas 

à Nova Lei de Execução 
Penal”, produzido pela 
Comissão da Amagis 
para estudos da LEP foi 
incluído na ementa do 
curso de Atualização 
em Execução Penal, 
da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados 
(Enfam), realizado do 
dia 27 de agosto a 27 
setembro. 

Os juízes Thiago 
Colnago Cabral, da 
Vara de Execuções Cri-
minais de Governador 
Valadares, e Lourenço 
Migliorini, da Vara de 
Execuções Criminais 
de Uberlândia, partici-
param como tutores de 
turmas do curso.•

Curso da Enfam 
e da Amagis será 
em novembro

Execução Penal

Sara Torres

Marcelo Albert / TJMG

O presidente da 
Amagis, desembargador 
Herbert Carneiro, parti-
cipou, no dia 25 de se-
tembro, do 18º Encontro 
da Corregedoria-Geral 
de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, realizado 
na Comarca de Montes 
Claros (Norte de Minas), 
onde falou sobre a “Exe-
cução Penal no Brasil: 
Desafios e Soluções”.

Na palestra, Herbert 
Carneiro destacou a im-
portância do uso racio-
nal das prisões preventi-
vas, da desmistificação 
da ideia de combate à 
criminalidade pelo Di-
reito Penal, e da neces-
sidade de humanização 
da pena privativa de Herbert Carneiro faz palestra

liberdade, garantindo a 
assistência aos presos. 

Ele apresentou ain-
da propostas como a 
liberação de recursos 
contingenciados do 
Fundo Penitenciário 
Nacional, apoio às As-
sociações de Proteção 
aos Condenados e 
expansão e potencia-
lização do Sistema In-
tegrado de Informação 
Penitenciária.

Ainda entre os dias 
25 e 28 de agosto, o 
presidente da Amagis 
participou do 21º Se-
minário Internacional 
de Ciências Criminais, 
realizado em São Paulo, 
pelo Instituto Brasileiro 
de Ciências Criminais.•

“Há 60 anos, uma lei 
aprovada pela Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais 
e sancionada pelo gover-
nador Clóvis Salgado re-
conheceu a Amagis  como 
instituição de utilidade 
pública. Desde então, mui-
to trabalho foi  realizado e 
o judiciário passou a ter 
maior representatividade. 
Parabenizo a Associação 
dos Magistrados Mineiros 
pela consolidação e for-
talecimento da justiça em 
Minas Gerais.” 

– Deputado Adalclever 
Lopes, presidente da 

Assembleia Legislativa 
Minas Gerais

“Ao longo dos seus 60 
anos de atuação, a Amagis 
tem como principal legado 
a sua permanente luta em 
prol do fortalecimento da 
justiça e das instituições 
democráticas. As diversas 
atividades desenvolvidas 
pela Amagis no campo jurí-
dico e social têm permitido 
aos magistrados mineiros 
o aprimoramento de sua 
missão em prol de uma so-
ciedade mais justa e iguali-
tária em seus direitos.” 

– Márcio Lacerda,
prefeito de 

Belo Horizonte

Adão de Souza
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No dia 21 deste mês, a ma-
gistratura mineira irá se encon-
trar em Belo Horizonte para co-
memorar uma data histórica: os 
60 anos da Amagis. O resgate 
dessa trajetória pelos direitos 
e valorização da classe teve 
início no dia 23 de abril deste 
ano, em Juiz de Fora, quando a 
diretoria da Associação e ma-
gistrados da região se reuniram 
para celebrar a conquista com 
um debate sobre o novo Código 
Processo Civil.

Mais do que uma homena-
gem, a realização do ciclo de 
estudos jurídicos em Juiz de 
Fora expressou o reconheci-
mento da diretoria da Amagis 
à magistratura da região, um 
dos berços do associativis-
mo. Foi em 1º de setembro de 
1972, com a incorporação da 
Associação Regional de Magis-
trados (Armam), criada em Juiz 
de Fora, no dia 3 de outubro de 
1970, e da Associação Estadu-
al dos Magistrados (Assemag), 
criada no dia 28 de dezembro 
de 1970, à Amagis que o asso-
ciativismo mineiro se fortale-
ceu, inscrevendo no seu código 
genético a união da classe.

Em entrevista à equipe do 
Memorial da Amagis, o juiz 
Antônio Carlos Ferreira Botti 
contou que, após uma viagem 
a São Paulo, realizada por ma-
gistrados de Juiz de Fora, no 
segundo semestre de 1968, os 
juízes Maurício Delgado, José 
Guido de Andrade e João Gri-
nalson da Fonseca lideraram 
um movimento de aproximação 
dos juízes da região, que cul-
minou na criação da Armam. 
Segundo ele, a iniciativa re-
percutiu de tal forma, que, em 
Belo Horizonte, foi criada a As-
semag.

“Aconteceu, então, o que 
não era o nosso desejo ime-
diato – quando eu digo nosso 
é porque eu estava integrado à 
Armam –, mas acabou sendo a 
melhor solução”. O fato ao qual 
se referiu Botti foi a decisão do 
presidente do TJMG, desem-
bargador Helvécio Rosenburg, 

Amagis completa 60 anos 
sem perder a vocação original

Data Histórica

de dar vida à Amagis, que, até 
então não tinha saído do papel, 
ao perceber que as duas asso-
ciações regionais representa-
vam uma parcela importante da 
classe. “Essa foi a grande van-
tagem da criação e do funciona-
mento dessas duas associações 
regionais”, avaliou Botti.

Bandeira histórica do asso-
ciativismo mineiro, a luta pela 
valorização da magistratura 
sempre esteve presente na vida 
dos juízes antes mesmo da uni-
ficação das Associações. “Gen-
te, vamos fazer uma reunião, 
porque isso não pode continu-
ar, não é possível essa situa-
ção”. Foi assim que o juiz João 
Grinalson da Fonseca se dirigiu 
aos colegas de Juiz de Fora 
após ter ido ao Banco do Brasil, 
onde foi fazer um cadastro. 

Na agência, quando men-
cionou seu salário, o funcio-
nário do banco mostrou-se 
surpreso: “Ah, doutor, o senhor 
está brincando comigo”, disse 
o bancário, que, logo após ver 
o contracheque de João Grinal-
son, completou: “Doutor, eu 
estou há pouco mais de três 
anos no Banco do Brasil e es-
tou ganhando mais do que o 
senhor que é juiz de Direito”. 
Para João Grinalson, naquela 
época, a situação do juiz era de 
penúria.

O juiz Antônio Carlos Ferrei-
ra Botti relatou que, por muitas 
vezes, os magistrados ficavam 
endividados, sem dinheiro para 
pagar o armazém e até mesmo 
o aluguel. Ele contou que, quan-
do foi transferido da Comarca 
de Barão de Cocais para a Co-
marca de Lima Duarte, chegou 
a ficar seis meses sem receber, 
pois a coletoria estadual não ti-
nha dinheiro para pagar a todos 
os funcionários do Estado.

Segundo Botti, o desembar-
gador Helvécio Rosenburg con-
seguiu negociar com o governa-
dor Rondon Pacheco para que 
a Caixa Econômica Federal, em 
convênio com o TJMG, passasse 
a fazer o pagamento para os juí-
zes. Para Botti, a independência 

Declaração de utilidade pública da Amagis

do juiz na comarca foi a grande 
primeira conquista da Amagis. 
Nesse momento, de acordo com 
o magistrado, a Associação, 
mesmo funcionando em uma 
discreta sala do fórum, consoli-
da-se como canal de diálogo e 
defesa dos magistrados.

Primeiros passos
Já nos primeiros anos de 

criação da Amagis, a importân-
cia da participação da classe 
na vida associativa para a con-
solidação da entidade pode 
ser observada. De acordo com 
o desembargador Caetano Ca-
relos, mesmo enfrentando pro-
blemas financeiros, os juízes 
davam pequenas contribui-
ções que foram importantes 
para o crescimento da Amagis, 
que aplicava o dinheiro em 
bancos. 

Na avaliação do magistra-
do, a construção da sede na 
rua Albita, no bairro Cruzeiro, 
em Belo Horizonte, foi muito 
importante para o progresso 
da Associação. Idealizado pelo 
desembargador Lincoln Rocha, 
que presidiu a Amagis de 1982 
a 1985, o prédio foi inaugura-
do no dia 23 de maio de 1984. 
Para Caetano Carelos, o setor 
de saúde se desenvolveu muito 
depois que o prédio começou a 
funcionar. 

De acordo com o magis-
trado, o auxílio à saúde foi 
mais um elemento importante 
para a mobilização da classe, 
pois foi um benefício dado 
aos juízes pela Associação. 
“Começou-se a auxiliar os juí-
zes em casos de doenças. Para 
os juízes do interior, era mui-
to difícil. Os juízes só podiam 



Amagis
Decisão

11outubro de 2015

Ficha de inscrição dos primeiros associados da Amagis

AMAGIS 60 ANOS
contar com o Ipsemg (Instituto 
de Previdência Social de Minas 
Gerais), mas não havia no in-
terior, só na capital”, contou 
Caetano Carelos.

A criação do plano de saúde 
da magistratura foi a condição 
para que o desembargador Ero-
tides Diniz aceitasse concorrer 
à presidência da Associação, 
conforme revelou, a pensio-
nista Rita Moreira Diniz. “Ele 
aceita a presidência da Amagis 
se for criado o plano de saúde”, 
disse a pensionista a três de-
sembargadores que foram ao 
apartamento do casal conven-
cer Erotides Diniz a se candida-
tar à presidência.

 Instituído no dia 22 de 
abril de 1976, inicialmente, o 
Amagis Saúde foi concebido 
como Departamento Médico-
-Hospitalar-Odontológico. Em 
39 anos de existência, o plano 
passou por várias mudanças. 
Uma delas, como conta o de-
sembargador aposentado Már-
cio Aristeu Monteiro de Barros, 
que presidiu a Associação de 
1986 a 1987, foi a substituição 
do pagamento das consultas 
pelo custeio das internações 
clínicas. 

O magistrado, que é mem-
bro do Conselho Gestor do 
Amagis Saúde, diz que, na épo-
ca, enfrentou a resistência de 
muitos colegas, que, depois, 
foram beneficiados com a me-
dida. Para ele, o plano, hoje, é 
seguro e possui um sólido pa-
trimônio para garantir a cober-
tura aos seus usuários. 

Assim como a sede, cons-
truída com o empenho da ma-
gistratura, o Amagis Saúde 
pode ser considerado patrimô-
nio da classe, cujo capital é a 
união em torno do objetivo co-
mum de garantir melhor quali-
dade de vida aos associados e 
familiares. 

Juiz presidente 
A luta por melhores salá-

rios, condições de trabalho e 
autonomia do Judiciário, ins-
talada com a Constituinte de 
1988, abriu caminho para o 
primeiro juiz assumir a pre-
sidência da Amagis. Indicado 
pelo então presidente da Asso-
ciação, desembargador Lincoln 
Rocha, para representar a ma-
gistratura mineira nos debates 
nacionais sobre a Assembleia 
Constituinte, juntamente com 
o desembargador Márcio Sol-

“Os 60 anos da 
Amagis são motivo de 
orgulho para todos nós. 
Um trabalho repleto de 
lutas e conquistas em 
favor da magistratura 
e do fortalecimento do 
Poder Judiciário. Pa-
rabenizo o presidente 
Herbert Carneiro pela 
parceria constante com 
a AMB e pelo seu pleito 
em defesa das prerro-
gativas da categoria.” 

– Juiz João Ricardo 
Costa, presidente 

da AMB

“Comemorar os 60 
anos da Amagis é cele-
brar a união da magis-
tratura mineira, com 
foco nas conquistas da 
classe, fruto do esforço 
e do trabalho de inúme-
ros colegas.” 
– Desembargador Pedro 

Bitencourt Marcondes, 
presidente do TJMG

lero e o ministro Sálvio de 
Figueiredo, o hoje desembar-
gador Reynaldo Ximenes foi 
indicado para disputar a elei-
ção da Amagis de 1989, como 
presidente.

Após tornar-se o primeiro 
juiz a presidir a Amagis, em 
uma eleição bastante dispu-
tada, Reynaldo Ximenes e sua 
diretoria atuaram para con-
quistar a equiparação dos ven-
cimentos da magistratura com 
a dos deputados estaduais. 
Apesar dessa importante con-
quista, o magistrado destaca 
em sua gestão o trabalho rea-
lizado para unificar a magistra-
tura em torno da Associação.

Na avaliação de Ximenes, 
a Amagis está forte, consoli-
dada, e tem sido, ao longo dos 
anos, dirigida por presidentes 
dinâmicos. Para ele, hoje a As-
sociação tem sido muito bem 
conduzida pelo desembarga-
dor Herbert Carneiro, que atua 
de forma independente, cuja 
administração demonstra que 

não pode mais haver distinção 
entre juiz e desembargador. 
“Atualmente, a magistratura 
está voltada para o trabalho de 
integração para que não haja 
mais retrocesso”, observou.

“Sejam seis ou 60 anos de 
atuação associativa, a Amagis 
celebrará sempre seus avanços 
e conquistas, mas nunca, em 
hipótese alguma, descuidará 
de sua principal e original mis-
são, que é a inarredável defesa 
do magistrado, de sua inde-
pendência, dignidade e valori-
zação”, reafirmou o presidente 
da Amagis, Herbert Carneiro, 
ao convocar todos os magis-
trados para o grande evento do 
dia 9, quando as seis décadas 
de existência e de trajetória 
vitoriosa (completadas oficial-
mente no dia 21 deste mês), 
serão celebradas. “Contamos, 
com a presença e integração 
de todos os magistrados, do 
interior e da capital, que aju-
daram a construir o que somos 
hoje”.•

Erotides DinizHelvécio Rosenburg
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1955

21 de outubro – 
Registro da Asso-
ciação dos Magis-
trados Mineiros, no 
cartório de Registro 
de Pessoas Jurídi-
cas – folha 240 do 
livro A-1, número 
de ordem 757 -, 21 
de outubro de 1955, 
em Belo Horizonte

1972

1° de dezembro – Com a extinção da Assemag 
e da Armam, seus membros se unem à Amagis

1973

12 de maio – Estabelecimento da Seccio-
nal Zona da Mata, a primeira do interior

1975

15 de março – Primeira eleição na Amagis

3 de abril – Amagis associa-se à Associa-
ção dos Magistrados Brasileiros (AMB) 

1976 

22 de abril – Criação do Departamento Mé-
dico, Hospitalar e Odontológico (DAMHO)

10 de maio – Presidência da Amagis soli-
cita à Prefeitura de Belo Horizonte doação 
de terreno para construção de sua sede

1977 

18 de abril – Estabe-
lecida a Comissão de 
Construção da Sede

1979

24 de agosto – Presidência da Amagis so-
licita ao prefeito Maurício Campos que o 
contrato de comodato do terreno destina-
do à construção da sede seja transformado 
em doação definitiva

10 de dezembro – Sancionada a lei que 
autoriza doação de terreno à Amagis, em 
BH, documentada em escritura lavrada no 
dia 23 de janeiro de 1980 

1983

23 de janeiro – Inauguração da colônia de 
férias de Nova Viçosa (BA)

1984

30 de junho – Inauguração do Parque Esportivo

1985

25 de fevereiro – Amagis inicia campanha 
nacional pela autonomia do Poder Judiciá-
rio (AMAGIS Notícias, n°17, abril de 1985, 
pág.4) 

1987

9 de novembro – Assembleia Geral Extra-
ordinária para tratar dos vencimentos da 
magistratura contou com quase trezentos 
magistrados

18 de novembro – Em convocação extra-
ordinária, reuniram-se duzentos e trinta e 
sete magistrados para “auscultar e medi-
tar” sobre o que havia sido deliberado na 
reunião anterior

1988

20 de maio – Juízes solicitam à presidên-
cia da Amagis convocação de assembleia 
geral com vistas à greve

21 de maio – Inaugurado o Centro Odonto-
lógico da Amagis

2 de setembro – Assembleia geral diante 
da postura do governo estadual de incluir 
os magistrados no aumento geral ofereci-
do ao funcionalismo público 

5 de setembro – Magistratura mineira pa-
ralisa suas atividades por 48 horas

26 de outubro – Projeto de aumento de 
vencimentos da magistratura aprovado 
pela Assembleia Legislativa e encaminha-
do para a sanção do governador

14 de novembro – Governador sanciona a 
lei n° 9.689/88, que veta o parágrafo do 
texto aprovado pela Assembleia que con-
cede aumento trimestral aos magistrados

5 de dezembro – Após intensa pressão da 
Amagis, o governador recua e sanciona a 
lei n° 9.727/88, acatando a trimestralida-
de dos reajustes, de acordo com o índice 
inflacionário do período

1989

28 de março – Primeira eleição com duas 
chapas na disputa. Também pela primeira 
vez elegeu-se um juiz de primeiro grau

12 de abril – Empossado Reynaldo Ximenes 
Carneiro na presidência da Amagis, o primei-
ro magistrado de 1° grau a assumir tal posto

1991

11 de setembro – Por meio de pedido da 
Amagis, a AMB ingressa junto ao STF com 
uma ação direta de inconstitucionalidade 
de dois dispositivos da Constituição do Es-
tado: o que prevê a exoneração do juiz não 
vitalício, mesmo que o ato seja publicado 
após o biênio do estágio, e o que permite a 
movimentação do juiz de uma a outra vara 
da mesma comarca, independentemente 
de pedido seu
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14 a 16 de novembro – Realizado em Belo 
Horizonte o XII Congresso Brasileiro de 
Magistrados

2002

17 de maio – Estreia, na TV Assembleia, o 
programa Via Legal, atual Via Justiça, tam-
bém exibido na TV Justiça.

17 de maio – AMB e Amagis promovem o 
Dia Nacional de Mobilização pela Demo-
cratização Plena do Judiciário

2 de agosto – Iniciam-se as atividades do 
Centro de Convivência – Integramagis

Dezembro – Lançado o programa Pensa-
mento Jurídico, na TV Justiça 

Dezembro – Esforço conjunto entre TJ e 
Amagis mantém pagamento de aposentado-
ria dos juízes e desembargadores pelo TJMG

2003 

3 de outubro – Inauguração do Centro de 
Apoio ao Magistrado em Trânsito (Camt)

2007

18 de maio – Inicia-se na Seccional Divi-
nópolis, o projeto de Gestão Itinerante

1 de setembro – Institu-
ída a primeira honraria 
conferida pela Amagis, a 
“Comenda Desembargador 
Guido de Andrade”

18 de julho – Em parceria com a Apama-
gis e outras entidades de classe ligadas à 
atividade jurídica, a Amagis institui a JUS-
PREV, fundo próprio de previdência

2009

20 de março – Lançada a revista MagisCul-
tura Mineira

14 de outubro – Inauguração do Memorial 
Amagis

2010

Maio – Amagis institui o Ano Temático 
com a realização de diversos debates, en-
tre eles com os candidatos a presidente da 
AMB, Nelson Calandra e Gervásio Horta

6 de outubro – Concluída a reforma de 
todo o primeiro andar da sede da Amagis

2011

18 de agosto – Lançado o programa “Amor 
à Vida”, de promoção à saúde e à qualida-
de de vida

30 de julho – Amagis presta pela primeira 
vez homenagem aos aposentados

2013 

15 de abril – A União Nacional das Insti-
tuições de Autogestão em Saúde (Unidas) 
premia a Amagis Saúde pela excelência 
dos serviços prestados

6 de junho – A Assembleia Legislativa, em par-
ceria com a Amagis, lança e instala a Frente Par-
lamentar pelo Aperfeiçoamento da Justiça

11 de junho – Assembleia Legislativa 
aprova o Fundo do Judiciário, no valor de 
R$ 130 milhões, que destina as custas ju-
diciais para o orçamento do TJMG

9 de agosto – Magistrados realizam assem-
bleia histórica, com a presença de 402 asso-
ciados, e apresentam reivindicações ao TJ

11 de setembro – Amagis transmite pela 
primeira vez, ao vivo pela intranet, sessão 
do Órgão Especial do TJMG

2014 

14 de fevereiro – Realizada assembleia 
geral extraordinária da Amagis Saúde, que, 
na presença de cerca de 500 magistrados, 
aprovou o plano de saúde Estados (RJ e SP, 
além de Minas)

23 de julho – Amagis conquista assento 
com direito a voz, mas sem direito a voto, 
nas sessões administrativas do Órgão Es-
pecial do TJMG

31 de março – Amagis promove seminá-
rio para debater “O Papel do Judiciário no 
combate à violência contra as mulheres”

17 de março – Aprovado pelo Pleno do Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais a amplia-
ção da elegibilidade a todos os desembar-
gadores a cargos diretivos do TJ

2015

8 de janeiro – A Amagis é presidida, pela 
primeira vez, por uma magistrada, a Juíza 
Luzia Divina de Paula Peixôto, por ocasião 
das férias do presidente entre 08 e 17/01 e 
05/09 e 17/09 de 2015 e, em homenagem 
ao dia da mulher, no dia 8 de março

28 de janeiro – Aprovação pelo CNJ da 
automaticidade do reajuste dos subsídios, 
com trabalho intenso da Associação

24 a 26 de junho – Como parte dos 60 
anos, Amagis promove o I Congresso Mi-
neiro sobre Exploração Minerária
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Com 314 anos de 
história, São João del 
Rei (Campo das Verten-
tes) foi o cenário de ou-
tra comemoração dos 
60 anos da Amagis no 
interior de Minas Ge-
rais, realizada no dia 17 
de setembro, no Fórum 
Carvalho de Mourão, 
onde os magistrados da 
região se reuniram para 
homenagear a Associa-
ção, unindo o conheci-
mento e a inovação. 

Durante o evento, 
foi promovido o en-
contro jurídico sobre o 
novo Código de Proces-
so Civil, com palestras 
dos desembargadores 
Ernane Fidélis e José 
Marcos Rodrigues Viei-
ra, e lançado o site da 
Comarca, com o seguin-
te endereço eletrônico: 
comarcadesaojoãodel-
rei.com.br. Os juízes 
homenagearam ainda 
os palestrantes e o pre-
sidente da Amagis, de-
sembargador Herbert 
Carneiro.

Em seu discurso, o 
presidente da Amagis 
destacou o sentimento 
de comunhão, a sintonia 
e convivência harmôni-
ca entre os operadores 
do Direito da Comarca. 
“Este gesto nobre dos 
magistrados à Associa-
ção, nos seus 60 anos, 
demonstra todo  esse 
simbolismo e encarna 
esse propósito, tendo 
como signatários juízes 
dos quais temos  orgu-
lho, porque engrande-
cem o Poder Judiciá-
rio mineiro”, disse. 

Herbert Carneiro fa-
lou ainda sobre a crise 
política e institucional 
pela qual passa o País, 
reafirmando a impor-
tância que Associações, 
como a Amagis, têm 
para fazer prevalecer a 

Duas palestras foram proferidas sobre o novo CPC

Magistrados são-joanenses homenageiam a Associação e Herbert Carneiro

cidadania e o Estado de 
Direito. “O Poder Judi-
ciário será o divisor de 
águas do Brasil neste 
momento”, concluiu. O 
presidente da Associa-
ção saudou também os 
juízes da Comarca pelo 
pioneirismo na criação 
do site e agradeceu pela 
homenagem recebida. 

O diretor da Sec-
cional da Amagis em 
São João del Rei, juiz 
Hélio Martins Costa, 
ressaltou a atuação do 
desembargador Her-
bert Carneiro à frente 
da Amagis, que, para 
o juiz, têm sido firme, 
integrada e em sintonia 
com o TJMG e os outros 
poderes da República, 
tornando a atual gestão 
histórica e exitosa. 

“Ao longo dos seus 
60 anos, a Amagis tem 
atuado de forma predo-
minante na defesa das 
prerrogativas, fortale-
cendo o Poder  Judici-
ário e buscando  aten-
der  adequadamente às 
demandas sociais. As 
inúmeras conquistas 
sempre se refletiram no 
aperfeiçoamento do Ju-
diciário, melhorando a 
prestação jurisdicional. 
Esse é um fato que to-
dos os cidadãos devem 
reconhecer”, afirmou 
Hélio Martins. 

O diretor do Foro de 
São João del Rei, juiz 
Auro Aparecido Maia, 
disse que toda a Co-
marca sentia-se gratifi-
cada e honrada por co-
memorar os 60 anos da 
Amagis. “Na terra onde 
nasceram a liberdade 
e o maior herói desse 
País, Joaquim José da 
Silva Xavier, a Amagis 
fortalece, na sua ati-
vidade associativa e 
na sua missão de for-
talecer, cada vez mais 

Georgia Baçvaroff

Georgia Baçvaroff

São João del Rei

Juízes celebram 60 anos da 
Amagis com estudo e inovação

os juízes, consequen-
temente a democracia 
e os  valores que ela 
traz,  sobretudo a liber-
dade”, concluiu.

Natural de São João 
del Rei, o desembarga-
dor Rogério Medeiros 
falou, antes de come-
çarem as palestras, da 
satisfação de estar em 
sua cidade natal, que 
respira religiosidade, 
mineiridade, beleza ar-
quitetônica e tradição 
cultural. O magistrado 
felicitou a Associação 

por suas seis décadas, 
reafirmando o compro-
misso com a magistra-
tura mineira.

Acompanharam o 
presidente da Amagis 
na solenidade, o de-
sembargador Alberto 
Diniz, diretor da Sec-
cional em Belo Horizon-
te, e o vice-presidente 
de Saúde da Amagis, 
desembargador Maurí-
cio Torres.

Participaram do 
evento, os juízes Ar-
mando Barreto, Maria 

Augusta Balbinot, Erna-
ne Barbosa Neves, Pe-
dro Parcekian e João Ba-
tista Lopes, da Comarca 
de São João del Rei; o 
juiz Tarcísio Moreira 
de Souza, da Comarca 
de Lavras; o juiz Bruno 
Miranda, da Comarca 
de Bonsucesso; os pro-
motores de Justiça são-
-joanenses, Adriana Vi-
tal, Adalberto de Paula 
e Felipe Guimarães; e o 
presidente  da 37ª Sub-
seção da OAB-MG, Vitor 
Alessandro Agostinho.•
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Serra do Mar

Mais do que belas praias, 
os associados da Amagis que 
frequentam a Colônia de Férias 
de Ubatuba, no litoral paulista, 
podem aproveitar sua estadia 
na cidade para conhecer o Nú-
cleo Picinguaba do Parque Es-
tadual da Serra do Mar.

Criado em 30 de agosto de 
1977, o parque tem uma área 
de 332 mil hectares, abrangen-
do 23 munícipios – Ubatuba 
a Pedro Toledo – e formando 
uma importante área de prote-
ção da Mata Atlântica, adminis-
trada por nove núcleos. 

O Núcleo Picinguaba, há 43 
quilômetros de Ubatuba, possui 
uma área total de 47.500 hecta-
res e um dos trechos do parque 
que atinge no nível do mar, tor-
nando o litoral mais próximo da 
serra. A região incorpora ecos-
sistemas como mangue, restin-
ga, floresta ombrófila, e protege 
praias como Cambury, Brava do 
Cambury, Praia da Fazenda e 
Brava da Almada. 

Além da natureza exube-
rante, o núcleo, caracterizado 
pela presença de comunidades 
caiçaras e quilombolas, de-
senvolve um importante papel 
para a preservação do patri-

Cachoeiras são um dos atrativos do Parque Estadual

mônio histórico e cultural da 
região, ligada diretamente à 
história do País. 

Entre os passeios ofere-
cidos estão a observação de 
aves, caminhadas na restinga 
e no manguezal, trilha fluvial 
que pode ser feita tanto de dia 
quanto ao anoitecer, possibili-
tando a observação dos hábi-
tos noturnos dos animais, que-
das d’água e conhecer a Casa 
da Farinha.

O Núcleo Picinguaba está 
inserido na Serra da Bocai-

Parque em Ubatuba 
é opção de turismo 
ecológico e cultural

na (Norte de São Paulo e Sul 
Fluminense), uma área de 
preservação com 104 mil hec-
tares, que forma um corredor 
ecológico de proteção da Mata 
Atlântica e compreende 80% 
do território do litoral norte 
de São Paulo. Para mais infor-
mações e agendar uma visita 
o interessado pode mandar 
um e-mail para pesm.picin-
guaba@fflorestal.sp.gov.br 
ou ligar para (12) 3832-1397, 
(12) 3833-6552 ou (12) 3832-
9011.•

Como chegar? Partindo de Ubatuba, siga pela BR 101, por 44k, até chegar em Picinguaba.

Conheça alguns atrativos do parque

Centro Cambucá de 
Observação de Aves
 
Corisco
 
Trilha do Picadão 
da Barra
 
Trilha Fluvial
 
Trilha do Jatobá
 

	

	

	

	

	

Trilha da Rasa
 
Trilha Brava da Almada
 
Trilha dos Poços
 
Trilha Praia Brava 
do Cambury
 
Trilha Cambury 
– Trindade
 

	

	

	

	

	

Toca da Josefa
 
Trilha do Cuscuzeiro
 
Trilha do Corcovado
 
Comunidade Tradicional 
Quilombola da Fazenda
 
Comunidade Tradicional 
do Cambury

	

	

	

	

	

“Os esforços na defesa 
dos direitos humanos e das 
garantias fundamentais, re-
presentados no trabalho pela 
independência do Judiciário 
em Minas, fazem da Amagis 
uma instituição fundamental 
no processo de construção 
e consolidação da nossa de-
mocracia. Pelo protagonismo 
que seus membros tiveram 
na luta dos mineiros pelas 
liberdades, a Amagis merece 
os parabéns e os votos de 
muitas outras décadas de 
trabalho em prol de um Poder 
Judiciário forte, autônomo e 
ciente de seu papel na defesa 
da democracia.” 

– Wellington Magalhães, 
presidente da Câmara 

Municipal de Belo Horizonte

“A Amagis completa 60 
anos com o nosso reconheci-
mento pelo trabalho realiza-
do em favor da organização e 
correto funcionamento desse 
importante componente da 
estrutura jurídica e institucio-
nal de nosso Estado de Minas 
Gerais. Todas as dificuldades 
foram superadas, nesse perí-
odo, e hoje temos uma enti-
dade eficiente, competente e 
confiável. Transmito a todos 
que a integram o meu agrade-
cimento e felicitações, junta-
mente com o povo mineiro.” 

– Senador Zezé Perrella 



Estes autores já publicaram na
 

Junto com eles, muitos juízes e 
desembargadores mineiros. 

 

Agora falta você também publicar!

 Mande seu conto, seu poema, seu artigo 
ou sua crônica para a próxima edição.

 magiscultura@amagis.com.br
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Affonso Ávila Benito Barreto

Affonso Romano de Sant’Anna Adélia Prado
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Projeto distribui 20 
mil livros de graça

CULTURA
apoio da amagis

Gutemberg da Mota, Afrânio Vilela, Renato Jardim, Bruno Terra e Llewellin Medina

Tiago Parrela

Escritores e magistrados 
autores de obras literárias 
reencontram-se com o gran-
de público em mais uma 
edição do ‘Livro de Graça na 
Praça’, promovido pela As-
sociação Laboriosa dos Es-
critores e Produtores do Li-
vro de Graça na Praça, com 
a participação da Amagis, 
que apoiou o evento pelo 
segundo ano consecutivo. 

Foram distribuídos cer-
ca de 20 mil livros a aproxi-
madamente 16 mil pessoas 
que compareceram à Praça 
Duque de Caxias, no Bairro 
Santa Tereza, em Belo Hori-
zonte, em busca de uma boa 
leitura e da oportunidade 
conversar com os escritores 
que autografaram os livros. 

Na avaliação do desem-
bargador Afrânio Vilela, o 
projeto é muito importante 
pela oportunidade de di-
vulgação dos trabalhos de 
quem escreve e pelo aspec-
to cultural de levar litera-
tura ao povo mineiro. Para 
o juiz Bruno Terra Dias, 
ex-presidente da Amagis, 
foi uma satisfação consta-
tar que a juventude está 
buscando um caminho pela 

inteligência, compreensão, 
amadurecimento e da críti-
ca, permitindo sonhar por 
um Brasil melhor.

MAGISCULTURA
Assim como no ano pas-

sado, a Amagis aproveitou o 
evento para divulgar a pro-
dução literária da magistra-
tura mineira, distribuindo 
quatro mil exemplares da 
Revista MagisCultura, cuja 
14ª edição, que tem como 
convidado especial o escri-
tor ituiutabano Luiz Vilela, 
será lançada no dia 21 de 
novembro, como parte das 
comemorações dos 60 anos 
da Associação.

Segundo o juiz Renato 
César Jardim, os magistra-
dos, para além de seu tra-
balho de pacificação social 
dos conflitos, estão também 
envolvidos com a sociedade 
levando arte, cultura, co-
nhecimento e interação com 
o cidadão. O desembarga-
dor Llewellyn Medina des-
tacou que essa experiência 
de levar cultura para a pra-
ça é uma demonstração de 
democratização da leitura 
no Brasil.

De acordo com o coorde-
nador do ‘Livro de Graça na 
Praça’, José Mauro da Costa, 
o Brasil tem muita gente boa 
produzindo literatura e cultura 
e que acredita na transforma-
ção do País e das pessoas pela 
educação. E, para ele, essa é 
um das contribuições do even-
to.  Em 12 anos do projeto, fo-
ram distribuídos 300 mil livros 
para 900 mil leitores. 

O ‘Livro de Graça na Pra-
ça’ é uma iniciativa realizada 
com lançamento de concurso 
para seleção dos escritores, 
edição e publicação de obra 
original para cada cidade 
contemplada e distribuição 
gratuita dos livros. A cada se-
gundo domingo de setembro, 
uma praça de Belo Horizonte 
recebe o evento.

O projeto é realizado 
pela  Associação Laboriosa 
dos Escritores e Produtores 
do Livro de Graça na Praça 
(Alegra), com apoio cultural 
e institucional da  Amagis, 
AMMP, Academia de Letras 
do Ministério Público, Sesc, 
Sicoob Jus-MP, Academia Mi-
neira de Letras, Borrachalio-
teca, IdeiaFixa e  Max Savas-
si Apart Hotel.•

“Parabenizo a nos-
sa Amagis pelos seus 60 
Anos. A Associação tem 
uma importante trajetó-
ria de sucesso, em prol da 
valorização, da união e do 
amparo aos magistrados e 
ainda nos dando suporte no 
tocante à saúde, ao lazer e à 
cultura. Que continue a sua 
caminhada, sempre ao lado 
dos magistrados mineiros.” 
–  Desembargador Paulo 

Cézar Dias, presidente 
do TRE-MG

“Nosso júbilo pelos 60 
anos da coirmã Amagis, 
entidade com trajetória 
marcada pela intransi-
gente defesa da indepen-
dência da magistratura. O 
Poder Judiciário tem se re-
velado o verdadeiro esteio 
do Estado Democrático 
de Direito no Brasil, aten-
dendo às crescentes ex-
pectativas da população. 
E o exercício da atividade 
judicante só pode ser feito, 
com tranquilidade, supos-
to de que as prerrogativas 
dos juízes estão sendo pre-
servadas por uma entidade 
forte, como a Amagis.”

 – Juiz Bruno Alves 
Rodrigues, presidente 

da Amatra 3
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TV Justiça
Sábado, às 18h30 

TV Comunitária 
Sábado, às 22h 

Assista
TV Assembleia

Sexta-Feira, às 23h
TV Justiça 

Sábado, às 15h30 
TV Comunitária

Sexta-Feira, às 23h30

Assista

Destaques do Via Justiça e 
Pensamento Jurídico na TV
VIA JUSTIçA Pensamento Jurídico

Fo
to

s:
 F

er
na

nd
a 
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Justiça eleitoral 
A Justiça Eleitoral completa 70 anos de reinstalação no Brasil 

e em Minas Gerais. Para falar sobre o assunto, convidamos o pre-
sidente do Tribunal Regional Eleitoral-MG, desembargador Paulo 
César Dias. Estarão em pauta, nesse programa, as principais con-
quistas desses 70 anos e os desafios das eleições municipais de 
2016. Discutiremos ainda, quais os impactos prováveis da apro-
vação da proposta de Reforma Política que tramita no Congresso 
Nacional. (Foto)

Inovações do Novo CPC  
Depois de 42 anos, foi aprovado e sancionado o novo Código 

de Processo Civil, que traz diversas inovações que irão agilizar os 
julgamentos e darão maior segurança jurídica às decisões. Ela-
borado por uma comissão de juristas, o novo CPC é uma lei que 
define como tramita um processo comum na Justiça, com prazos, 
tipos de recursos e competências. Quem fala sobre o assunto é o 
juiz Agnaldo Rodrigues Pereira, da 2ª Vara de Feitos Tributários 
do Estado de Minas Gerais.

60 anos da Amagis
Em comemoração aos 60 anos da Amagis, o Pensamento Jurí-

dico apresenta um programa especial. Convidamos o presidente 
da Amagis, Herbert Carneiro, para contar sobre essa tragetória 
histórica e vitoriosa em defesa da magistratura. Aproveitando a 
oportunidade, o presidente faz também um balanço de sua ges-
tão, que se encerra no final deste ano, destacando as conquistas 
para a classe. Não perca!

Direito Previdenciário
A fórmula que calcula o tempo mínimo para se aposentar 

mudou. Para conseguir 100% do benefício é preciso atingir uma 
pontuação mínima, que é resultado da soma entre idade e con-
tribuição, mais um valor que depende do ano da aposentadoria. 
Participa do programa o juiz Jorge Franklin, especialista em Direi-
to Previdenciário.  O que deve ser feito para conseguir a aposen-
tadoria integral? Assista!•

Descriminalização de drogas
O Via Justiça discute a descriminalização de drogas para uso 

pessoal, que está em julgamento pelo Supremo Tribunal Federal 
e teve o voto favorável do ministro relator do processo no STF, 
Gilmar Mendes. Participam do programa a juíza Andrea Miranda, 
da 2ª Vara de Tóxicos de Belo Horizonte, e Jorge Tobias de Souza, 
coordenador da Coordenadoria de Combate e Repressão ao Tráfico 
Ilícito de Entorpecentes do Ministério Público - MG. (Foto)

Meio ambiente e a crise hídrica
O Via Justiça destaca o meio ambiente e a crise hídrica no Bra-

sil e no mundo. Qual é a gravidade da situação da falta de água no 
Brasil e no mundo? Quais são os papéis do Poder Judiciário e do 
Ministério Público no combate à crise da água? Os nossos convi-
dados, desembargador Afrânio Vilela, da 1ª Câmara Cível do TJMG, 
e o promotor de Justiça Mauro Ellovitch, discutem as ações dos 
operadores do Direito contra essa crise.

Presos provisórios
O índice de presos ainda não julgados é de 41% da população 

carcerária brasileira. O Conselho Nacional de Justiça divulgou uma 
estatística, no final de agosto, indicando que quase a metade dos 
presos provisórios em Minas Gerais poderia estar respondendo aos 
processos em liberdade. Para falar sobre o assunto, convidamos ao 
Via Justiça o desembargador Doorgal Andrada, da 4ª Câmara Cri-
minal do TJMG, e Bruno César Gonçalves, presidente do Conselho 
Penitenciário – MG.

Reforma Prisional
O parecer final da Comissão Parlamentar de Inquérito do Sis-

tema Carcerário foi aprovado por unanimidade no dia 5 de agosto. 
O relatório com a sugestão de 20 propostas legislativas, a serem 
apreciadas pela Câmara e pelo Senado, visa a melhoria do sistema. 
Para falar sobre o tema, convidamos ao Via Justiça o desembar-
gador Joubert Carneiro Jaques, da 6ª Câmara Criminal do TJMG, e 
Anderson Marques, presidente da Comissão de Assuntos Peniten-
ciários da OAB-MG. (Reprise)•
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efeitos da corrupção

Desembargador 

Tarcísio Martins Costa

Em seu voto, quando da 
rejeição pela 2ª Turma do STF 
do  habeas corpus  impetra-
do em favor de um dos mais 
atuantes lobistas, condenado 
por receber propina na contra-
tação de navios para a Petro-
brás, o ministro Celso de Mello 
ressaltou que, lamentavelmen-
te, a corrupção já se encontra 
entranhada em algumas le-
gendas ou órgãos do governo. 
Na oportunidade, o decano do 
Supremo disse, com todas as 
letras, que “Este processo de 
habeas corpus parece revelar 
um dado ab-
so lutamente 
impressionan-
te e profunda-
mente preocu-
pante, é que 
a corrupção 
impregnou-se 
no tecido e na 
intimidade de 
alguns parti-
dos e institui-
ções estatais, 
transformando 
em conduta administrativa, 
degradando a própria digni-
dade da política, fazendo-a 
descer ao plano subalterno da 
delinquência institucional.”

Com efeito, nenhum bra-
sileiro desconhece que a cor-
rupção institucionalizada, tal 
como um processo de metás-
tase, espalhou-se pelo orga-
nismo da nação, trazendo-nos 
vergonha, com marcas que 
ficarão perpetuadas na histó-
ria do País  ad perpetuam rei 
memoriam.

Petrobrás, Eletrobrás, 
Eletronuclear, BNDES, super-
faturamento em portos, aero-
portos e demais obras públi-
ca, sonegação fiscal, contas 
camufladas nos paraísos fis-
cais, carga tributária exorbi-
tante, inflação beirando dois 
dígitos, desemprego elevado, 
taxas de juros em níveis es-
corchantes. E mais, endivida-

mento crescente das famílias, 
PIB em queda livre (-2,4% 
previsto para 2015), dese-
quilíbrio das contas públicas, 
queda da arrecadação até 
agosto de R$ 150 bi, propos-
ta de orçamento deficitário 
para 2016 com um rombo de 
R$ 30,5 bilhões, nível de con-
fiança dos empresários e con-
sumidores nas mínimas histó-
ricas, indispensável para que 
o País volte a crescer. Enfim, 
tudo isso com a participação 
ativa das principais constru-
toras brasileiras, que tiveram 
papel central na formação de 
consórcios visando dilapidar 
o Tesouro Nacional, incapaz 

de honrar 
suas dívidas. 
Na sequência 
quase lógica 
dessa suces-
são de erros e 
escândalos, a 
agência de ris-
co S&P retirou 
o  investiment 
grade  do Bra-
sil, uma espé-
cie de selo de 
bom pagador, 

além de mais 24 empresas 
e 12 bancos, com todos os 
efeitos nefastos alistados na 
coluna anterior -  A ilusão do 
ajuste nas contas públicas. Se 
outra agência de  rating  nos 
rebaixar, diversos fundos que 
giram trilhões de dólares pelo 
mundo, serão obrigados a re-
tirar seus recursos do Brasil.

Descobre-se a cada dia 
uma nova tramoia e que o 
preço pago pela sociedade 
brasileira pelos desmandos 
na gestão do dinheiro público 
é cada vez mais pesado.

Os conluios fraudulentos 
não comportam mais discus-
sões. Os acordos da Operação 
Lavra Jato já recuperaram R$ 
1,8 bilhão, 10% do dinheiro 
desviado ou cinquenta vezes 
o que o País conseguiu de 
volta do exterior na última 
década. Somente a Camargo 
Corrêa, com três de seus prin-

cipais executivos já condena-
dos, firmou acordo de leniên-
cia no montante de R$ 704 
milhões, mais R$ 104 milhões 
de multa, com o Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Eco-
nômica (Cade), uma espécie 
de delação premiada para ga-
rantir imunidade aos seus de-
mais gestores que poderiam 
ser acusados, no futuro, da 
prática de cartel, corrupção e 
improbidade administrativa, 
entre outros crimes. Livrar-
-se-á, também, da penalidade 
de não poder mais ser contra-
tada pelo poder público.

A última pilhagem de re-
cursos públicos envolve a 
própria Receita Federal e a 
Casa da Moeda. Na operação 
batizada de  Vícios, a Polícia 
Federal, em julho, levantou 
sérios indícios de que R$ 100 
milhões foram pagos de pro-
pina aos servidores dos dois 
órgãos para fraudar concor-
rência bilionária de um sis-
tema de medição de bebidas 
frias, como refrigerantes e 
cervejas, para a implantação 
do chamado  Sicobe.  O con-
trato firmado com a empresa 
SICPA supera R$ 1 bilhão por 
ano. Mas antes da medição 
das bebidas frias, tem coisa 
bem mais quente, a merecer 
exame na próxima coluna: a 
quase esquecida  Operação 
Zelotes, que investigou al-
guns conselheiros e servido-
res do Conselho Administrati-
vo de Recursos fiscais (Carf), 
da Receita Federal, para apu-
rar suspeitas de manipulação 
de julgamentos, envolvendo 
empresas do andar de cima.

Em suma, o poço de “mal-
feitos” ou espoliação do Es-
tado é inesgotável. Como 
proclamou o decano do STF, 
descemos  ao plano subalter-
no da delinquência institu-
cional.  Em outras palavras, 
vivemos uma crise política, 
econômica, social e moral, 
nutrida por um esquema de 
corrupção sem precedentes 
em magnitude no mundo.•

“Em suma, o poço 
de “malfeitos” ou 

espoliação do Estado 
é inesgotável. Como 
proclamou o decano 
do STF, descemos ao 

plano subalterno 
da delinquência 
institucional.”

Delinquência 
institucional

“A Amagis pode se orgu-
lhar de ser uma Associação 
representativa, atuante, bem 
estruturada e organizada, 
que tem prestado excelentes 
serviços aos magistrados da 
Justiça mineira e correspondi-
do ao alto conceito que têm. 
Nas pessoas do desembarga-
dor Herbert José Almeida Car-
neiro e dos demais diretores, 
damos os parabéns a todos 
os filiados, pelos 60 anos de 
existência da entidade e por 
sua constante evolução.” 

– Desembargadora Maria 
Laura Franco Lima de Faria, 

presidente do TRT-MG

“É com alegria que, em 
nome da Defensoria Pública 
do Estado de Minas Gerais, 
parabenizo a Amagis pelos 
seus 60 anos de atuação 
em prol de um Poder  Judi-
ciário independente, justo e 
moral, zelando sempre pela 
harmonia dos integrantes 
do sistema de Justiça, prin-
cipalmente em favor da po-
pulação carente das altero-
sas, que, muitas vezes, tem 
no Judiciário mineiro, por 
meio da DPMG, a solução de 
problemas tão caros.” 
- Christiane Neves Procópio 

Malard, defensora  
Pública-Geral de  

Minas Gerais 



Amagis
Decisão

20 outubro de 2015 geral
Movimentação na Carreira

Tribunal de Justiça e TRE-MG 
empossam desembargadores

CIVIC 2016. VoCê VaI querer 
pedIr VIsta para olhar 
              maIs de perto.

and Office Home 

Delivery
**

DESCONTO DE 6,5%  
PARA OS MAGISTRADOS.***

CortesIa:*

PROTETOR DE CÁRTER
JOGO DE TAPETES
INSULFILM

*Protetor de cárter, insulfilm e jogo de tapetes como cortesia na compra do modelo Honda CIVIC 2016, para filiados Amagis. ** Test drive em casa ou escritório para os modelos Civic, City 
e Fit de acordo com a disponibilidade nas unidades Auto Japan. O test drive é válido de segunda a sexta-feira mediante agendamento prévio. ***Desconto de 6,5% do valor à vista PPS para 
o modelo Civic 2016, para filiados Amagis. Consulte condições. Condições válidas de 01/10/2015 a 31/10/2015. Promoção não cumulativa com outras. Imagem meramente ilustrativa.

B R A S I L  D E A L E R  G R O U P  S . A . Todos juntos fazem um trânsito melhor.

RAJA
Raja, 2760 - 3298-2900

BANDEIRANTES
Bandeirantes, 140 - 3069-0050

PAMPULHA
Catalão, 750 - 3469-5900

CIDADE NOVA 
Cristiano Machado, 2510 - 3429-3333 

SEMINOVOS BARãO
Barão, 2761 - 3313-4611  

autojapan.com.br

Rede de Concessionárias Auto Japan. Mais Honda. Mais Você.

a auto Japan 
parabenIza a 
amagIs pelos 
60 anos de 

magIstratura.

O juiz Maurício 
Torres Soares, vice-
-presidente de Saúde da 
Amagis, tomou posse, 
no dia 29 de setembro, 
como desembargador 
do TJMG, e passa a com-
por a 3ª Câmara Cível do 
Tribunal.

A cerimônia de 
posse foi realizada no 
auditório do anexo da 
unidade Goiás do Tri-
bunal de Justiça, com a 
participação de diver-
sas autoridades, como 
o presidente do TJMG, 
desembargador Pedro 
Bitencourt, e o presiden-
te da Amagis, desembar-
gador Herbert Carneiro. 

Maurício Soares, que, 
nos últimos meses atua-
va como juiz substituto 
na 7ª Câmara Cível, será 
substituído pelo juiz Ag-
naldo Rodrigues Perei-
ra, titular da 2ª Vara de 
Feitos Tributários de Co-
marca de Belo Horizonte. 
No dia 16 de setembro, 
o juiz Fernando Vascon-
celos Lins, da 1ª Vara de 
Feitos Tributários da ca-
pital mineira, tomou pos-
se como substituto na 5ª 
Câmara Cível.

No início de setem-
bro, no dia 8, foi a vez da 
procuradora de Justiça, 
Shirley Frenzi Bertão, 
nomeada pelo gover-

nador de Minas Gerais, 
tomar posse como de-
sembargadora da 11ª Câ-
mara Cível do TJMG, na 
vaga decorrente da apo-
sentadoria do desembar-
gador Silas de Oliveira. 
A juíza Luzia Peixôto, no 
exercício da presidência 
da Amagis, acompanha-
da da diretora de Comu-
nicação, juíza Rosimere 
Couto, participou da 
solenidade no Tribunal. 
Duas semanas depois de 
sua posse, Shirley Frenzi 
filiou-se à Amagis, sendo 
recebida pelo presidente 
Herbert Carneiro e pelos 
diretores Maurício Soa-
res e Alberto Diniz.

TRE-MG
Eleito pelo Pleno do 

TJMG, o desembargador 
Pedro Bernardes tomou 
posse, no dia 27 de 
agosto, no cargo de de-
sembargador substituto 
do TRE-MG. O magis-
trado foi recebido pelo 
presidente do TRE-MG, 
desembargador Pau-
lo Cézar Dias, e pelos 
integrantes da Corte 
Eleitoral. A juíza Luzia 
Peixôto, vice-presidente 
Administrativa da Ama-
gis, representou o presi-
dente Herbert Carneiro, 
na solenidade realizada 
no Tribunal Eleitoral.• Desembargadora Shirley Frenzi Bertão e o presidente do TJ

Com familiares e Pedro Bitencourt, Maurício Soares é empossado

Magistrados na posse do desembargador Pedro Bernardes, no TRE-MG
Tiago Parrela

Izabela Machado
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www.chiaradiaturismo.pt

CONVÊNIO AMAGIS

SUPER OFERTAS

Descontos
especiais neste 

Inverno Europeu

Descontos
especiais neste 

Inverno Europeu

Descontos
especiais neste 

Inverno Europeu

 Descontos especiais para os Associados AMAGIS
na compra de pacotes dos Roteiros Italianos realizados

entre 15 de Novembro de 2015 e 15 de Abril de 2016!

15% para os roteiros COMPRAS
10% para os roteiros TURÍSTICOS

12% para os roteiros COMBINADOS

Wagner Cruz e Shawn Paul Pentagna com o Jeep Renegade

No mês em que co-
memora seus 60 anos, 
a Amagis celebra um 
novo convênio a fim de 
oferecer benefícios aos 
associados. A nova par-
ceira é Strada Jeep, que 
preparou uma promoção 
exclusiva para a magis-
tratura. 

Em outubro, os ma-
gistrados terão R$ 2 mil 
de desconto na compra 
do Renegade Sport Flex 
(automático e manual), 
R$ 1.500,00 em bônus 
ou desconto nos acessó-
rios para qualquer ver-
são dessa marca e 20% 
de desconto em todos 
os serviços e revisões na 
oficina (durante a garan-
tia). E mais, aquele que 
indicar dois comprado-
res ganhará uma camisa 
oficial de seu time de 
coração (campeonato  
brasileiro).

Com 74 anos de tra-
dição, a Jeep está instala-
da nos principais merca-
dos mundiais, e chegou 
ao Brasil em abril deste 

Jeep dá vantagens 
exclusivas para 
magistrados

Parceria ano, como um empreen-
dimento do grupo Fiat 
Chrysler Automobiles 
(FCA), cuja fábrica brasi-
leira fica em Goiana (PE). 

A meta do fabricante 
é vender 80 mil carros 
por ano, como revela 
o superintendente da 
Strada Jeep, Shawn Paul 
Pentagna. Para isso, a 
empresa aposta no con-
forto, estabilidade, po-
tência, economia, segu-
rança (60 itens ao todo e 
melhor aceitação da blin-
dagem) e tração 4 x 4 ou 
4 x 2, na versão flex, para 
atender a motoristas que 
dirigem no campo ou na 
cidade. “Você tem todo o 
DNA da Jeep em um carro 
nacional, fabricado pela 
primeira vez no Brasil, 
que é o Jeep Renegade”, 
acrescentou Shawn.

A Strada Jeep fica na 
Avenida do Contorno, 
10.601, no Barro Preto. 
Mais informações podem 
ser obtidas pelo telefone 
(31) 3478-0300 ou pelo 
site stradajeep.com.br.•

cONVÊNIOS
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Proteste a sentença 
condenatória
Juiz Agnaldo Rodrigues Pereira*

A Constituição Federal ado-
tou o princípio da  inafastabili-
dade da jurisdição, asseguran-
do no inciso XXXV do Artigo 5º 
que “a lei não excluirá da apre-
ciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito.”

Para evitar que os cidadãos 
façam “justiça com as próprias 
mãos”, o Estado dispõe de  nor-
mas e de instrumentos proces-
suais que garantem o acesso à 
Justiça para solução de confli-
tos familiares, patrimoniais e 
sociais, entre os cidadãos e des-
ses com o próprio Estado.

Busca-se a paz social e, para 
tanto, são incentivados os mé-
todos de soluções amigáveis de 
conflitos, destacando-se a con-
ciliação (pré-processual, no iní-
cio, curso da fase de cognição e 
na fase de execução), quando 
as partes são incentivadas a por 
fim à demanda por acordo.

Normalmente, obtida a con-
ciliação e firmado o acordo, 
invariavelmente, as obrigações 
são cumpridas a tempo e modo 
e é colocada uma ‘pá de cal’ na-
quelas questões, contudo, em 
alguns casos, não é obtido o 
almejado acordo, impondo ao 
Poder Judiciário dizer o direito, 
conforme o ordenamento jurídi-
co em vigor.

Uma vez decidida a primei-
ra fase do processo (proceden-
te, improcedente ou procedente 
em parte), a decisão judicial 
poderá impor ao vencido a obri-
gação de pagar à outra parte 
importância em dinheiro, que 
poderá ser executada/exigida 
pela parte credora, dando-se 
início à segunda fase do proces-
so, qual seja: a fase de cumpri-
mento da sentença!

Se o vencido satisfazer a 
obrigação (pagar a dívida), no 
prazo de 15 dias, ficará livre da 
multa de 10% do valor devido e 
o processo será arquivado defi-
nitivamente. Caso contrário, o 
Poder Judiciário terá que adotar 
todas as medidas cabíveis para 
satisfação do direito do credor.

recurso em cartório

As medidas, para satisfa-
ção do direito do credor, pas-
sam pela penhora de valores 
(dinheiro depositado em insti-
tuições financeiras ou na ‘boca 
do caixa’), de veículos, joias, 
móveis, semoventes e imóveis, 
etc, cabendo, de toda sorte, 
ao credor indicar ao Juízo a 
relação dos bens de proprie-
dade do devedor passíveis de 
penhora, para indispensável 
expropriação:  adjudicação ou 
leilão dos bens!

É nesse momento que está 
localizado o ‘maior gargalo’ e que 
fomenta a tão propalada “moro-
sidade do Judiciário”, já que nem 
sempre as medidas judiciais 
adotadas (Bancejud, Renajud, 
Infojud, Infoseg, indisponibili-
dade de bens, etc) são eficazes 
para localização de bens e direi-
tos e, em igual diapasão, o credor 
também não indica bens a serem 
penhorados.

O processo, literalmente, 
para e será suspenso até que se-
jam localizados bens passíveis 
de penhora e, com isso, passam 
a “dormitar” nos imensos e “lo-
tados” arquivos provisórios da 
Justiça, até que sejam alcança-
dos pela prescrição!  Uma vez 
prescrito o crédito, o credor fi-
cará a “ver navios”!

Mas, um novo instrumento 
já está à disposição do vence-
dor e credor para compelir o de-
vedor a satisfazer a obrigação 
constante da sentença: é o pro-
testo da sentença condenatória!

Pouco conhecido –  mesmo 
entre os operadores do direi-
to –, mas, atualmente, já é ple-
namente possível que o credor 
vá ao cartório de protestos e, 
munido com uma certidão da 

condenação, indicar o título 
judicial (a sentença) para pro-
testo, para prova e publicidade 
da inadimplência, conforme 
assegura o § 2º do  Art. 290 do 
Código de Normas (provimento 
Nº 260/CGJ/2013), in verbis:

“§ 2º As sentenças cíveis 
condenatórias poderão ser 
protestadas mediante apresen-
tação de certidão do respectivo 
juízo, do qual conste expressa 
menção ao trânsito em julga-
do, sendo responsabilidade do 
apresentante a indicação do 
valor a ser protestado.”

No caso, se o devedor não 
pagar os valores devidos, será 
efetivado o protesto  e, com 
isso, abrir-se-ão as portas para 
consulta da população em ge-
ral e, também, para os órgãos 
de proteção ao crédito.

No popular: o devedor fica-
rá com o “nome sujo”  e, con-
sequentemente,  sofrerá restri-
ções ao seu crédito.

O protesto da sentença, 
portanto, é mais uma medida 
eficaz posta à disposição do 
credor para obrigar o seu deve-
dor a satisfazer a condenação 
e, ainda, contribuir para que o 
Poder Judiciário cumpra inte-
gralmente a sua missão.

Inclusive, o novo CPC, que 
entrará em vigor no ano vindou-
ro, prevê, de forma obrigatória, o 
protesto da dívida do devedor de 
alimentos, cabendo ao juiz,  de 
oficio, mandar protestar o pro-
nunciamento judicial e, ainda, 
decretar a prisão nos termos do 
§ 3º do Artigo 528 do NCPC: 

Se o executado não pagar, 
ou se a justificativa apresenta-
da não for aceita, o juiz, além 
de mandar protestar o pronun-
ciamento judicial na forma do 
§ 1º, decretar-lhe-á a prisão 
pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) 
meses. Em resumo,  não perca 
tempo e nem dinheiro. Ajude o 
Poder Judiciário a satisfazer o 
seu direito: proteste a senten-
ça condenatória!•

  (*) Titular da 2ª Vara de 
Feitos Tributários do Estado de 
Minas Gerais.

“O protesto da 
sentença, portanto, é 

mais uma medida eficaz 
posta à disposição do 
credor para obrigar o 

seu devedor a satisfazer 
a condenação”

“A magistratura, as-
sim como a advocacia, 
é indispensável à ma-
nutenção do Estado De-
mocrático de Direito e à 
independência e autono-
mia do Poder Judiciário, 
no equilíbrio da triparti-
ção dos poderes. Assim, 
a Ordem dos Advogados 
do Brasil tem o prazer de 
celebrar a comemoração 
do aniversário da Ama-
gis na certeza de que 
a Associação cumpre 
papel fundamental na 
defesa da magistratura 
mineira e brasileira.” 

– Luis Cláudio Chaves, 
presidente da OAB-MG

“A Amagis, que tão 
bem representa os ma-
gistrados mineiros, é 
uma das mais importan-
tes Associações no meio 
político e social mineiro, 
tendo sido, nestes 60 
anos, fundamental para o 
fortalecimento da Justiça 
e do Estado Democrático 
de Direito. Parabéns à 
magistratura mineira por 
possuir uma entidade 
forte, sólida e atuante.” 

– Eduardo Cyrino 
Generoso, diretor 

presidente da ADEP-MG
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Conselheiro vê importância
na contribuição dos juízes

CNJ

Em setembro de 1987, 
por orientação da AMB, 
os juízes constavam em 
ata protesto contra a 
criação do CNJ. Instituí-
do em 2004, o Conse-
lho enfrentou ainda 
alguma resistência. O 
que mudou desde 1987 
para a criação do CNJ 
em 2004 e sua consoli-
dação nos dias atuais?
 A magistratura 
historicamente se 
posicionou contra a 
criação do Conselho 
Nacional de Justiça 
porque entendia, então, 
que sua implementação 
representaria 
indevida ingerência 
e desconsideração 
à independência e 
autonomia do Poder 
Judiciário.
A AMB, inclusive, 
ingressou com a 
ADI 3.367 junto ao 

STF, que, por seu 
turno, reconheceu a 
constitucionalidade 
da criação do CNJ, 
acolhido como órgão de 
natureza exclusivamente 
administrativa, e 
com atribuições de 
controle da atividade 
administrativa, 
financeira e disciplinar 
da Justiça.
Definida a questão 
pelo STF, na condição 
de intérprete da 
Constituição Federal, 
cabe à magistratura 
utilizar-se das 
atribuições e iniciativas 
do CNJ para contribuir 
com o aperfeiçoamento 
do Poder Judiciário.
 
Como o senhor avalia 
que deve ser a relação 
entre o Conselho e os 
Tribunais de Justiça?
 O relacionamento entre 
os tribunais e o CNJ tem 
sido de cooperação. A 
atribuição correcional e 
disciplinar exercida pelo 
CNJ foi objeto de análise 
pelo STF (ADI 4.638) 
quando da impugnação 
da Resolução 135, que 
fixou a competência 
concorrente do Conselho 
para investigar juízes, 
independentemente da 
atuação da corregedoria 
dos tribunais; e a 
expectativa é de que 
sejam respeitadas suas 
atribuições, o que, na 
prática, tem ocorrido. 
A medida é salutar 
e funciona como um 
sistema de pesos e 
contrapesos.

As diretrizes nacionais 
do CNJ podem interfe-
rir na autonomia dos 
tribunais?
 As medidas mais atuais 
não indicam haver 
interferência do CNJ na 
autonomia dos tribunais. 

Recentemente, foram 
lançadas as diretrizes 
de gestão para o 
biênio 2015-2016, 
pela portaria 15.2015, 
assinada pelo ministro 
Ricardo Lewandowski, 
com 12 propósitos 
de planejamento 
estratégico e formulação 
de novas metas 
nacionais. As diretrizes 
vão da intensificação 
das relações 
institucionais do CNJ 
com os demais Poderes 
e instituições essenciais 
à administração da 
justiça, passando pelo 
impulsionamento 
do uso de meios 
eletrônicos para a 
tomada de decisões e 
pelo incentivo a formas 
alternativas de solução 
de conflitos, sempre com 
permanente interlocução 
com os juízes e tribunais 
do País. O 
conselho tem, 
efetivamente, 
contribuído 
com a 
padronização 
de diretrizes 
para o 
funcionamento 
dos tribunais.

De que forma 
o CNJ pode 
ser um instru-
mento para 
aproximar o 
Judiciário do 
cidadão?
 O CNJ tem 
grande preocupação em 
aproximar o cidadão do 
Judiciário. A Ouvidoria 
do Conselho constitui 
canal direto com o 
cidadão e permite a 
cooperação ativa dos 
cidadãos no controle 
da qualidade dos 
serviços públicos. 
Em Minas Gerais, a 
Ouvidoria está em 

N omeado novo 
conselheiro do 

Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) 
pela presidente 
Dilma Rousseff, no 
dia 2 de outubro, o 
desembargador Carlos 
Augusto de Barros 
Levenhagen inicia 
uma nova etapa na 
carreira, depositando 
sua confiança na 
magistratura, que, 
para ele, pode 
contribuir para o 
aperfeiçoamento do 
Judiciário, valendo-
se das atribuições e 
iniciativas do CNJ. 
Nesse novo desafio, 
Levenhagen conta com 
sua experiência na 
magistratura mineira 
para contribuir com a 
melhoria da prestação 
jurisdicional.

“Cabe à 
magistratura 

utilizar-se 
das atri-

buições e 
iniciativas 

do CNJ para 
contribuir 

com o aper-
feiçoamento 

do Poder 
Judiciário”

Marcelo Albert / TJMG

pleno funcionamento, 
atualmente sob 
as ordens do 
desembargador Moacyr 
Lobato.

Como o se-
nhor espera 
contribuir 
para que o 
CNJ possa 
cumprir sua 
missão?
Tive a 
felicidade de 
galgar todos 
os degraus 
da estrutura 
funcional 
do Poder 
Judiciário 
mineiro. Co-
mecei como 
serventuário 
da justiça, 

prestando serviço ao 
Cartório Eleitoral da 
Comarca de Varginha. 
Posteriormente, exerci a 
advocacia por dois anos. 
Em seguida, aprovado 
no concurso para provi-
mento do cargo de pro-
motor de Justiça, exerci 
suas atribuições nas 
Comarcas de Rio Preto 
e Lambari. Em 1988, 

assumi a magistratura 
mineira, passando pelas 
Comarcas de Conceição 
do Rio Verde, Aiuruoca, 
Lavras e Belo Horizon-
te. Em 2008, assumi o 
cargo de desembargador 
e tive oportunidade de 
atuar e vários seg-
mentos do Tribunal, 
como Órgão Especial, 
Comissão Salarial, 
Comissão Administrati-
va, Conselho de Gestão 
dos Juizados Especiais 
etc. A experiência de 
vida e profissional 
amealhada nesses anos 
será utilizada, estou 
certo, na formulação de 
diretrizes e políticas de 
fortalecimento do Poder 
Judiciário brasileiro.
Minha vivência na 
atividade associativa, 
como vice-presidente 
e presidente da 
Amagis, também será 
de grande valia na 
consecução da missão 
de contribuir para que a 
prestação jurisdicional 
seja realizada com 
moralidade, eficiência 
e efetividade, 
em benefício da 
sociedade.•

Carlos Augusto de Barros Levenhagen 
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outubro rosa

Desencadeada por fatores 
como traumatismo, idade, 
diabetes mellitus e uveíte en-
tre outros, a catarata é uma 
patologia dos olhos que con-
siste na opacidade parcial ou 
total do cristalino ou de sua 
cápsula. 

A catarata é curada por 
meio de cirurgia que consis-
te em substituir o cristalino 
opaco pela lente intraocular. 
O uso dessa lente é abonado 
pela Amagis Saúde exclusi-

vamente para a correção de 
catarata. 

Existem lentes intraocula-
res com especificações como 
tóricas, bifocais, multifocais 
e com proteção de raios ultra-
violetas que não são abona-
das e não são reembolsadas 
pela Amagis Saúde. Caso o 
usuário opte pela lente intra-
ocular com indicações especí-
ficas, a Amagis Saúde poderá 
abonar o associado em até R$ 
800,00, valor corresponden-

te ao teto da lente intraocu-
lar, quando o hospital/clínica 
não cobrar a uso da lente pela 
Amagis Saúde.

Antes de agendar a cirurgia 
de catarata, é importante en-
trar em contato com a Amagis 
Saúde, no setor de atendimen-
to, para ter mais informações 
sobre o reembolso da lente in-
traocular. Os telefones do aten-
dimento são: (31) 3079-3478, 
(31) 3079-3479, (31) 3079-
3480 e (31) 3079-3481.•

Amagis Saúde incentiva 
prevenção com mamografia

Com o objetivo de 
estimular a prevenção 
do câncer de mama, a 
Amagis Saúde participa 
da campanha Outubro 
Rosa. Neste ano, todos 
os exames de mamo-
grafia, convencional e 
digital, que forem rea-
lizados no mês de outu-
bro, estarão isentos de 
coparticipação, ou seja, 
as associadas não paga-
rão a parte que normal-
mente cabe a elas para 
fazer esse exame. 

A medida é válida 
para os exames que 
efetivamente forem fei-
tos no mês de outubro, 
independentemente da 
data do pedido médico, 
e para os dois grupos do 
plano de saúde. É ne-
cessário o pedido mé-
dico com a indicação do 
exame. Além disso, se-
rão distribuídos botons 
alusivos à campanha 
durante este mês. 

Prevenção
A Amagis Saúde 

tomou a iniciativa 
porque acredita que a 
prevenção é o melhor 
remédio e uma das 
medidas mais eficazes 

no combate à doença. 
Atualmente, o câncer é 
uma das doenças que 
mais cresce e uma das 
maiores causas de mor-
te ao lado das doenças 
cardiovasculares. São 
mais de oito milhões 
de casos novos a cada 
ano, em todo o mundo, 
segundo dados da Or-
ganização Mundial de 
Saúde. No Brasil, a pre-
visão do Instituto Na-
cional do Câncer (Inca) 
é de 570 mil novos 
casos em 2015, sendo 
57 mil só de câncer de 
mama no País. 

Para o oncologista 
Bruno Aragão, diretor 
da Clínica Cetus On-
cologia, credenciada à 
Amagis Saúde, a melhor 
forma de se prevenir o 
câncer é mesmo o acom-
panhamento médico. “É 
necessário que a mulher 
conheça o seu corpo e 
tenha um acompanha-
mento médico que pos-
sa dar assistência em 
caso de alteração”, dis-
se. De acordo com ele, o 
autoexame é muito im-
portante, mas é neces-
sário saber que alguns 
tumores podem não ser 

percebidos no toque e, 
por isso, a mamografia, 
bem como o ultrassom 
e a ressonância mag-
nética, quando solicita-
das, são extremamente 
importantes, sobretudo 
para as mulheres com 
mais de 40 anos.

Aragão informou 
que qualquer tipo de 
tumor, não apenas o de 
mama, está ligado ao 
envelhecimento e a al-
terações da célula. “Um 

terço deles tem influên-
cia do meio ambiente 
ou de algum fator hor-
monal ou genético. Mas 
os outros dois terços 
dos tumores aparecem 
aleatoriamente, duran-
te uma modificação ce-
lular. Se não podemos 
evitar, que tenhamos 
em mente a importância 
de um diagnóstico pre-
coce como uma chance 
maior de cura”, orien-
tou o oncologista.•

DICAS DA AMAGIS SAÚDE: CIRURGIA DE CATARATA 

Shutterstock



A cada dois meses, 
funcionários do Amagis 
Saúde participam da ca-
pacitação para operação 
do FAC PLAN, sistema in-
tegrado com o banco de 
dados de credenciados 
e de todos os associa-
dos, com o qual é feito o 
gerenciamento dos pro-
cedimentos administra-
tivos do plano de saúde.

A adoção do siste-
ma atende à exigência 
da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar e 
tem como objetivo au-
tomatizar e otimizar os 
processos internos dos 
planos de saúde. 

Com a capacitação, 
feita por videoconfe-
rência, os funcionários 
do Amagis Saúde co-

Capacitação garante 
qualidade do atendimento

nhecem as principais 
novidades do sistema 
integrado como auto-
rização médica, rede 
de credenciados e toda 
a parte financeira do 
plano, mantendo-se 
atualizados sobre pro-
cedimentos adotados 
no atendimento diário 
aos usuários do plano 
de saúde.•

Suplemento do Plano de Saúde 
da Associação dos Magistrados 
Mineiros AMAGIS -  
Judiciário independente; 
magistrado valorizado. SAÚDE

ANS Nº 41669-0

ANS confirma excelência da 
Amagis Saúde pela 8ª vez

A Agência Nacional 
de Saúde (ANS) divul-
gou, no dia 18 de se-
tembro, o resultado do 
Índice de Desempenho 
de Saúde Suplementar 
(IDSS) – programa de 
qualificação de saúde 
suplementar –, confir-
mando a excelência do 
Amagis Saúde, confor-
me antecipou o jornal 
DECISÃO na edição de 
setembro deste ano.

Com a pontuação 
de 0,8967, a Amagis 
Saúde recebeu avalia-
ção positiva nos prin-
cipais quesitos avalia-
dos pela ANS (veja ao 
lado). As notas do IDSS 
são dividas em cinco 
faixas de variação e 
são estabelecidas a 
partir da avaliação de 
29 indicadores distri-
buídos da seguinte for-
ma: 16 para a atenção 
à saúde; seis relaciona-
dos à estrutura; quatro 
envolvendo aspectos 
econômico-financeiros 
e três sobre operação 
e satisfação do benefi-
ciário.

Na atenção à saúde, 
cujo peso na avaliação 
é de 40%, a Amagis 
Saúde recebeu nota 
0,8763. Nesse ponto, 
são observadas ações 
de promoção, pre-
venção e assistência 
à saúde prestada aos 
beneficiários de planos 
de saúde. Cada um dos 
demais indicadores 
possuem peso de 20% 
da nota total. Para esse 
critério é destacado o 

Padrão de Qualidade

equilíbrio econômico-
-financeiro do plano de 
saúde da magistratura 
mineira com a nota 1, 
que é a pontuação má-
xima.

No quesito satisfa-
ção dos beneficiários, 
no qual são aferidos os 
resultados do índice de 
reclamações; da pro-
porção de beneficiá-
rios com desistência no 
primeiro ano de contra-
to e possíveis infrações 
à legislação, a Amagis 
Saúde recebeu avalia-
ção 0,9568. 

GESTÃO 
COMPARTILHADA
Criado há 39 anos, 

o propósito inicial do 
plano de saúde da ma-
gistratura mineira era 
suprir o atendimento 
do Instituto de Previ-
dência Social do Esta-
do de Minas Gerais (Ip-
semg), especialmente 
para os magistrados 
que atuavam nas co-
marcas do interior.

Ao longo das déca-
das, o Amagis Saúde 
passou por melhorias, 
sempre observando 
as exigências da ANS, 
consolidando-se e sen-
do reconhecido pela 
Agência como uma 
operadora de autoges-
tão de alto padrão. O 
plano é dirigido pelo 
Conselho Gestor de 
Saúde, que, de forma 
compartilhada, traba-
lha para manter a exce-
lência conquistada nos 
últimos anos.• 
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Atenção a Saúde
Avalia a qualidade da atenção, buscando avaliar as ações 
de promoção, prevenção e assistência à saúde prestada 
aos beneficiários de planos privados de saúde.

Econômico-Financeiro
Acompanha o equilíbrio econômico-financeiro das 
operadoras de plano de saúde sob o ponto de vista 
das condições de liquidez e solvência, avaliando a 
capacidade de manter-se em dia com suas obrigações 
financeiras junto a seus prestadores para o atendimento 
com qualidade e de forma continua a seus beneficiários.

Estrutura e Operação
Afere as condições da oferta de rede de consultórios, 
hospitais, ambulatórios, laboratórios e centros 
diagnósticos oferecidos pelas operadoras de planos de 
saúde para o atendimento de seus beneficiários. Além 
disso, avalia o cumprimento das obrigações técnicas e 
cadastrais das operadoras junto a ANS.

Satisfação dos Beneficiários
Representa os resultados do índice de reclamações; da 
proporção de beneficiários com desistência no primeiro 
ano de contrato e mede a gravidade das infrações à 
legislação cometidas pela operadora.

IDSS da operadora 2015 
(ano base 2014)

Fonte: ANS


